
EDITAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025

Modo de Disputa: Aberto
Critério de Julgamento: Menor preço por Item
Regime de Execução: indireta
Início do acolhimento dos Envelopes: Das 07h30min do dia 19/02/2025.
Fim do acolhimento dos Envelopes: até as 08:00 h do dia 19/02/2025.
Início da Sessão Pública: A partir das 08:00 h do dia 19/02/2025.

1. PREÂMBULO

1.1 O Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, por meio de seu (ua) agente de 
contratação, Sirlei Amaro da Silva, designado pela portaria Nº 127 de 20 de janeiro de 2023, com 
endereço à Av. América do Sul, nº 2.500-S, Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde – MT, isento 
de  inscrição  estadual,  torna  público a  abertura  do  Processo  Licitatório,  na  modalidade 
Concorrência  Presencial,  sob  a  égide  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  todas  as  suas 
regulamentações municipais e federais aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos.

1.2.  A entrega  da  proposta  leva  o  participante  a  aceitar  e  acatar  as  normas contidas  no 
presente Edital.

1.3.  Meios  para  contato:  Telefone:  (65)  3549-8393/8323,  E-mail: 
licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br. Dias e horários: de Segunda a Sexta-feira, das 07:00 às 
12:00 horas (horário de Mato Grosso).

2. DO (S) ÓRGÃO (S) REQUISITANTE (S)

Secretaria Municipal de Educação
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx



3. DO OBJETO

3.1. Constitui objeto do presente edital a Contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia  (fornecimento  de  mão  de  obra  e  materiais)  para  construção  da  Unidade  de 
Educação Infantil Pro infância no bairro Jaime Seiti Fujii, Lucas do Rio Verde-MT, FNDE – 
creche tipo 02, Convênio Nº 959075/2024/FNDE/CAIXA, no município de Lucas do Rio 
Verde-MT.

3.2. A licitação será dividida  em item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES

4.1. Qualquer pessoa poderá questionar ou impugnar este Edital, apontando de forma clara e 
objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciá-lo até 03 (três) dias úteis antes da data  
fixada para a realização da sessão pública.

4.2.  Caberá  ao  à  Agente  de  Contratação  decidir  sobre  a  petição  de  esclarecimento  ou  de 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis após o seu recebimento, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme preconizado pelo art. 164 da Lei Federal 
nº. 14.133/2021.

4.3. As impugnações, os pedidos de esclarecimento sobre o edital, ou dúvidas de ordem técnica 
poderão ser realizadas por qualquer das seguintes formas:

4.3.1.  Protocolo  no  setor  de  protocolo  da  Prefeitura  Municipal  de  Lucas  do  Rio  Verde  no 
endereço preambular, em sua via original, devidamente assinada por quem tenha poderes para 
tal, respeitados os prazos, formas e condições estipuladas neste edital.

4.3.2. Encaminhamento por e-mail, no diretório oficial do departamento de Licitação, qual seja:  
licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br.

4.4. Dúvidas comuns, sem necessidade de expedição de documentos, poderão ser esclarecidas 
por meio dos telefones informados no preâmbulo deste edital ou pessoalmente de  segunda a 
sexta-feira no horário compreendido das 07:00 às 12:00.



4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

4.5.1. A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

4.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame,  salvo  se  o  acolhimento  e  alteração  do  edital  não  comprometer  a  elaboração  das 
propostas e documentos de habilitação.

4.7. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 
da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, aplicar a pena estabelecida na legislação vigente.

4.8. Em qualquer ocasião antecedendo a data de final de entrega das propostas,  a Prefeitura 
poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a 
solicitações de esclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante a emissão de uma 
errata, que será publicada no Diário Oficial de Contas TCE e em Jornal de Grande Circulação.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado,  
que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório.

5.1.1. No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de 
atividades de natureza compatível ao objeto de licitação.

5.1.2. Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 
servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que 
sejam semelhantes ao objeto do certame.

5.2. Não poderá participar da presente licitação:

5.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,  
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;



5.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;

5.2.4. pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.2.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;

5.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha  
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;

5.2.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021.

5.3. O impedimento de que trata os itens  5.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.4. A observância das vedações do item 5.2 é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.



5.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a  que  se  referem  os  itens  5.2.2  e  5.2.3  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

5.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

5.7. O disposto nos itens 5.2.2 e 5.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que  
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

5.8. A vedação de que trata o item 5.2.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5.9. A este procedimento licitatório será concedido o tratamento diferenciado as microempresas e 
empresas de pequeno porte, previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 123/2006 (Estatuto Nacional da 
microempresa e Empresa de Pequeno Porte) e disposições previstas no Decreto Municipal nº  
5.996/2022.

5.9.1. A obtenção do benefício a que se refere os subitens anteriores:

5.9.1.1.  Não será  aplicada ao item cujo  valor  estimado for  superior  à  receita  bruta  máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

5.9.1.2. Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 
de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte.

5.10. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno 
porte  deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeitos  de  comprovação  de 
regularidade  fiscal,  conforme  Termo  de  Referência  deste  edital,  mesmo  que  esta  apresente 
alguma restrição.

5.10.1.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,  será  assegurado o 
prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 



Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.10.2.  A prorrogação  de  prazo  previsto  no  subitem 5.11.1 deverá  sempre  ser  cedida  pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado.

5.11.  A não regularização da  documentação no prazo previsto  no  subitem 5.11.1,  implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº  
14.133/21,  sendo facultado à  Administração convocar  para  nova sessão pública  os  licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

5.12.  Nos  termos  do  Decreto  Municipal  nº  5.996/2022,  será  assegurado  como  critério  de 
desempate,  margem  de  preferência  para  as  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e 
microempreendedores  individuais  sediados  local  ou  regionalmente,  observados  os  seguintes 
termos:

5.12.1.  Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada.

5.12.2.  Observado  o  limite  estabelecido  no  subitem  5.13.1,  a  microempresa,  empresa  de 
pequeno porte ou microempreendedor individual de âmbito local melhor classificada, poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

5.12.3.  Não  ocorrendo  a  contratação  na  forma  do  subitem  5.13.2,  será  concedido  à 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual de âmbito regional a 
mesma oportunidade de apresentar proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

5.12.4. Não ocorrendo a contratação na forma dos  subitens 5.13.2 e 5.13.3, será concedido às 
demais microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais a mesma 
oportunidade de apresentar proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

5.12.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos pelos  subitens 5.13.2 a 5.13.4, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.



5.12.6. O benefício de que o  item 5.13 será aplicado mesmo que o vencedor do certame seja 
beneficiado pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, abrindo-se oportunidade 
para que microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais locais 
cubram propostas apresentadas pelas regionais e as não enquadradas como local e regional, e que 
regionais cubram propostas apresentadas por aquelas não enquadradas como local ou regional.

5.12.7. No caso de equivalência dos valores apresentados por licitantes enquadrados em cada um 
dos subitens acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.

5.12.7.1. Não se aplica o sorteio quando, por sua natureza o procedimento não admitir o empate 
real,  como acontece na fase de lances,  em que os lances equivalentes não são considerados 
iguais, sendo classificados conforme a ordem de apresentação dos licitantes.

5.12.8.  Na  concessão  das  preferências  de  que  tratam  os  itens  5.13.2  a  5.13.4 deverá  ser 
observada  a  ordem  de  classificação  das  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e 
microempreendedores individuais que se enquadrem em cada uma das subpreferências, de modo 
que,  apenas não existindo mais  empresas  enquadradas como locais  será  dada preferência  às 
regionais, e apenas não havendo estas e aquelas, passa-se às gerais.

5.13. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar  nova proposta  no prazo máximo de  5 (cinco)  minutos  após  o  encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão.

5.14. Nos  casos  de  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  que  queiram  receber  os 
benefícios da Lei Complementar nº. 123/06, deverão declarar sua condição no sistema.

5.14.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, caracterizará 
o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e das sanções previstas neste Edital.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1.  O local, horário e data para o credenciamento será conforme o estipulado no Preâmbulo 
deste edital.



6.2. Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto a Comissão 
Permanente de Licitações devidamente munidos de carteira de identidade ou documento legal 
equivalente, documento que o credencie a participar do certame (procuração por instrumento 
público ou particular, com firma reconhecida, através da qual seja–lhe atribuídos poderes para 
apresentar proposta, formular lances e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes 
ao certame, em nome do licitante, conforme modelo do Anexo PROCURAÇÃO).

6.2.1.  O representante  da  licitante  deverá  apresentar  junto  com a  procuração,  o  Estatuto  ou 
Contrato Social atualizado, ou documento equivalente, com a finalidade de comprovar que o 
outorgante da procuração tem poderes para o ato.

6.3.  O  sócio,  proprietário  ou  dirigente  da  empresa  licitante  deverá  apresentar  carteira  de 
identidade ou documento legal equivalente e cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social 
atualizado.

6.4.  Não poderá se credenciar como representante de empresas licitantes,  agente público que 
desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato da 
Administração Direta e Indireta do Município de Lucas do Rio Verde – MT, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
Conforme disposição do inciso IV do art. 14 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021.

6.5.  O  documento  de  credenciamento  poderá  obedecer  ao  modelo  do  Anexo  TERMO DE 
CREDENCIAMENTO e, se não o fizer, deverá conter todos os dados informativos necessários 
ao credenciamento.

6.6. No caso de requerimento para tratamento diferenciado previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 
123/2006 (para as microempresas e empresas de pequeno porte), a licitante deverá:

6.6.1. Comprovar sua situação mediante declaração de que atendem plenamente as exigências da 
referida  Lei,  conforme  modelo  do  Anexo REQUERIMENTO  DE  BENEFÍCIO  DO 
TRATAMENTO  DIFERENCIADO  E  DECLARAÇÃO  PARA  MICROEMPRESAS  E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº 123/2006).

6.6.1.  Apresentar  a  Certidão  simplificada  ou  de  inteiro  teor  expedida  pela  Junta  Comercial, 
emitida até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do certame.
6.6.1.1. É facultado a empresa, a apresentação do documento acima, uma vez que o mesmo será 
para agilizar a análise de diversas informações da empresa participante.



6.6.1.2.  A  não  apresentação  do  documento  acima,  não  acarretará  a  perca  do  tratamento 
diferenciado. Porém a Administração se resguarda no direito de solicitar o mesmo, em sede de 
diligência, se achar necessário.

6.7. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto a Comissão Permanente de 
Licitação implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade 
legal para realização das transações inerentes ao Certame.

6.8.  Apresentar  a  FICHA CADASTRAL conforme  modelo  constante  neste  Edital, caso  a 
empresa não apresente a ficha cadastral ou apresente incompleta, será solicitado pelo Agente de 
Contratação no momento do credenciamento para que o faça.

6.9.  A  identificação  do  representante  far–se–á  por  Carteira  de  Identidade  ou  documento 
equivalente.

6.10.  O representante  poderá  exercer  a  representação de  uma só pessoa jurídica,  não sendo 
tolerada a representação de mais de um licitante.

6.11. Visando a celeridade do processo, sugere-se que os representantes sejam dotados de amplos 
poderes, incluindo a assinatura de documentos, interposição, renúncia ou desistência de recursos 
administrativos.

6.12. Somente terá direito ao uso da palavra, apresentar lances ou apresentar recursos, o próprio 
participante  ou  o  representante  legal  devidamente  credenciado  que  tenha  apresentado  o 
competente  instrumento  de  procuração  ou  credenciamento,  ou  que  comprove,  por  meio  de 
contrato social ou instrumento equivalente ser representante legal da empresa.

6.13. No  ato  do  credenciamento  será  verificado  se  o  licitante  atende  às  condições  de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 5 deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Consulta a lista de empresa suspensas e inidôneas mantidas pelo Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça;



d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.
f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

6.14. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.15. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de 
condição de participação.

6.16. Para efeito de avaliação das sanções, deverá ser considerada a extensão da penalidade, de 
acordo com a sua natureza.

6.17. As empresas deverão apresentar, no ato do credenciamento 02 (dois) envelopes lacrados, 
contendo, a proposta (envelope 1) e os documentos de Habilitação (envelope 2).

6.18. O envelope contendo a proposta de preços deverá especificar na parte externa os seguintes 
dizeres:

ENVELOPE Nº 001
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
A/C – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. América do Sul, nº 2.500 – S, Lot. Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde – MT
CEP 78466-153
PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 001/2025
OBJETO: xxxxxxxxx 
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
E-MAIL:

6.19. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá especificar na parte externa os 
seguintes dizeres:
ENVELOPE Nº 002
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE



A/C – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. América do Sul, nº 2.500 – S, Lot. Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde – MT
CEP 78466-153
DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 001/2025
OBJETO: xxxxxxxxx 
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
E-MAIL:

6.20. Caso o licitante opte por enviar a documentação via correspondência, deverá enviar os 
envelopes 01 e 02 conforme acima descrito participando tão somente da fase de propostas e 
se  classificado,  da  fase  de habilitação.  Sendo ciente  de  que a  ausência  de  representante 
implica a decadência dos direitos às etapas de lances, negociação e recursos.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOS SEUS REQUISITOS

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e  
lances e de julgamento.

7.2.  A proposta de preço inicial deverá ser apresentada da seguinte forma: em via original, em 
Língua Portuguesa, datilografada ou impressa em papel que identifique corretamente a empresa 
licitante, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas, em valores expressos em moeda corrente 
nacional, com suas folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e a última folha datada e 
assinada por quem de direito, devidamente identificado e especificando:
a) Número da licitação e identificação do objeto;
b) Preço em moeda corrente (em algarismos),  com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor 
unitário  e  no  valor  total,  incluindo  todas  as  despesas,  inclusive  as  legais  e/ou  adicionais, 
incidentes sobre a execução da obra;
c) Garantia; (se houver)
d) Prazo de execução do objeto a licitar (dias consecutivos);
e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias.
7.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis.



7.4.  Em  caso  de  divergência  entre  informações  contidas  em  documentação  impressa  e  na 
proposta específica prevalecerão às da proposta.

7.5. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será  
considerado o primeiro.

7.6.  Se  na  proposta  o  valor  estiver  expresso  em  algarismos  e  por  extenso,  em  caso  de 
divergência, prevalecerá o último.

7.7. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.8. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega 
do objeto licitado.

7.9. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos serão 
de  exclusiva  responsabilidade  das  licitantes,  não  lhes  assistindo  direito  de  pleitear  qualquer 
alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo 
justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.

7.10. O Agente de Contratação poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que 
julgar pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas,  sendo que estas 
deverão ser enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mail, sob pena de 
desclassificação das propostas.

7.10.1. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o Agente 
de Contratação poderá suspender a sessão e marcar nova data para sua continuidade, intimando 
todos os participantes via sistema eletrônico.

7.11. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Agente de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,  documentos e  sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação.

7.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer  



os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

7.13.1.  Caso  o  critério  de  julgamento  seja  o  de  maior  desconto,  o  preço  já  decorrente  da 
aplicação  do  desconto  ofertado  deverá  respeitar  os  preços  máximos  previstos  no  Termo  de 
Referência.

7.14. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos 
documentos de habilitação pelo licitante,  o  que ocorrerá  somente após os  procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.15. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo  de 24 
(vinte e quatro) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, da planilha de custos preenchida.

7.15.1. A proposta readequada deverá ser apresentada na forma especificada no item 7.2 e deverá 
conter ainda:

a) Planilha de preços seguindo o modelo da planilha estimativa do órgão;
b) Composições de preços de todos os itens da planilha;
c) Composição detalhada BDI;
d) Cronograma físico-financeiro.

7.15.2. A Licitante deverá incluir em sua proposta readequada todos os custos relacionados com a 
completa  e  perfeita  execução  do  objeto  da  licitação,  tais  como:  mão  de  obra  (salários, 
alimentação,  exames,  transporte,  EPI  ́ s,  exigências  sindicais),  materiais,  ferramentas, 
equipamentos, serviços, fretes, despesas de transporte, carga, descarga, bota-fora, armazenagem, 
segurança do trabalho, vigilância, logística, gerenciamento, acesso, canteiro de obras, despesas 
junto  a  concessionárias  públicas  (água,  esgoto,  energia,  etc.)  garantias,  encargos  financeiros, 
riscos,  encargos  sociais,  tributos,  taxas,  todas  as  despesas  diretas,  BDI  e  quaisquer  outras 
necessárias  à  total  execução  do  contrato  desta  licitação,  constituindo-se,  portanto,  na  única 
remuneração devida, para composição do valor Global proposto, bem como para composição do 
valor de cada um dos preços unitários, sem que caiba, em qualquer caso, qualquer tipo de pleito 
ao contratante com a alegação de que alguma parcela do custo foi omitida.



7.15.3.  O  DESCONTO  OFERTADO  PELA LICITANTE  NA SUA PROPOSTA,  DEVERÁ 
INCIDIR LINEARMENTE SOBRE OS PREÇOS UNITÁRIOS DE TODOS SERVIÇOS.

7.15.4. No caso de haver apontamentos sanáveis referente a planilha enviada pelo fornecedor 
melhor colocado, será dado a oportunidade do mesmo realizar as correções no prazo de 24 horas.

7.15.5.  Na hipótese  de  o  licitante  ser  desclassificado,  o  Agente  de  Contratação examinará  a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital.

7.16. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado da data marcada para 
realização da primeira sessão pública. Caso não conste da proposta o prazo de sua validade, será 
considerado o prazo de 60 (sessenta) dias.

7.17. A proposta de preço deverá ser apresentada em formato semelhante ao modelo apresentado 
no neste edital, de modo que se possa identificar o preço global da proposta.

7.18.  Havendo  divergência  entre  o  conteúdo  da  proposta  e  as  condições  do  presente  edital 
prevalecem estas.

7.19. A proposta apresentada é de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração da mesma, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro  
pretexto.

7.20. Não serão aceitas, em nenhuma hipótese, propostas opcionais extras, baseadas nas ofertas 
dos demais proponentes.

7.21.  Quanto  aos  custos  indiretos  incidentes  sobre  as  parcelas  relativas  ao  fornecimento  de 
materiais  e  equipamentos,  o  licitante  deverá  apresentar  um  percentual  reduzido  de  BDI, 
compatível com a natureza do objeto, não superior ao limite indicado no projeto básico;

7.22. As quantidades e valores deverão ser apresentadas com duas casas decimais.

7.23. A licitante deverá analisar todos o material disponibilizado (planilhas orçamentárias, me-
morial descritivo, projetos) a fim de que esteja ciente de todos os serviços que deverão ser execu-
tados, sob pena de concordância expressa com seus termos, descabendo questionamentos posteri-
ores.



7.24. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas Do Estado de Mato Grosso 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição;  ou  condenação dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao 
pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por 
sobrepreço na execução do contrato.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,  
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 
entrega das propostas.

8.3. A verificação pelo  Agente  de  Contratação,  em sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.4. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor.

8.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

8.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou  falhas,  que  não  alterem a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante 



decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

8.7. Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  Agente  de 
Contratação  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.9. Das demais observações de habilitação

8.9.1.  O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser  compatível  com o objeto 
licitado.

8.9.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão 
ressalva que autorize a sua aceitação.

8.9.3. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as 
respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

8.9.4. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de 
sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela Agente 
de Contratação.

8.9.5. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo 
com o previsto neste edital inabilitará o licitante.

8.9.6. Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar assinadas por 
seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel da empresa.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados 
neste Edital.

9.2. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
licitantes, o Agente de Contratação declarará aberta a sessão, oportunidade em que não serão 
aceitos  novos  licitantes,  dando-se  início  ao  recebimento  dos  envelopes  contendo a  Proposta 



Comercial  e  os  Documentos  de  Habilitação,  exclusivamente  dos  participantes  devidamente 
credenciados.

9.3. Classificação das Propostas Comerciais

9.3.1.  Abertos  os  envelopes  de  Propostas  Comerciais,  estas  serão  analisadas  verificando  o 
atendimento a todas as especificações e  condições estabelecidas neste Edital  e  seus Anexos, 
sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

9.3.2. O modo de disputa será aberto

9.3.2.  O  Agente  de Contratação classificará  todas as  propostas  para  participarem dos lances 
verbais.

9.4. Lances Verbais

9.3.1. Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances 
verbais  e  sucessivos,  de  valores  distintos  e  decrescentes,  a  partir  do  autor  da  proposta 
classificada de maior preço e os demais.

9.3.2. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 
realizado sorteio na sessão, para definir a ordem de apresentação dos lances.

9.3.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Agente de Contratação, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

9.4. Julgamento

9.4.1. O critério de julgamento adotado para o certame é o indicado no preâmbulo deste edital.

9.4.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Agente de Contratação 
examinará  a  aceitabilidade  da  primeira  classificada,  quanto  ao  objeto  e  valor,  decidindo 
motivadamente a respeito.

9.4.2.1. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.



9.4.2.2. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 
preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

9.4.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 
de  habilitação  do  licitante  que  a  tiver  formulado,  para  confirmação  das  suas  condições 
habilitatórias.

9.4.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às  ME/EPPs,  o  Agente  de Contratação verificará  se  faz  jus  ao 
benefício, em conformidade com o disposto neste edital.

9.4.3. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos.

9.4.4. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

9.4.4.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.

9.4.4.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem  de  classificação,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação.

9.4.4.3.  Em  qualquer  caso,  concluída  a  negociação,  o  resultado  será  registrado  na  ata  do 
procedimento.

9.4.5. Estando o preço compatível,  será  solicitado o envio da proposta  e,  se  necessário,  de 
documentos complementares, adequada ao último lance.

9.4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

9.4.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:



9.4.7.1. Contiver vícios insanáveis;

9.4.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

9.4.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;

9.4.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

9.4.7.5.  Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus 
anexos, desde que insanável.

9.4.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

9.4.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove:

9.4.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

9.4.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9.4.8.2. Nos casos em que for identificado que o licitante vencedor apresenta preço no patamar 
de que trata o caput, o Agente de Contratação poderá dispensar a realização de diligência:

9.4.8.2.1.  Caso  verifique  que  o  mesmo  licitante  sagrou-se  vencedor  em  outros  itens/lotes 
licitados e que em tais itens/lotes apresentou preços compatíveis com o constante do termo de 
referência;

9.4.8.2.2. Que há possível ganho de escala por parte do licitante vencedor;

9.4.9. No caso de contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

9.4.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,  
semi-integrada ou integrada,  a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado;



9.4.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor  global  estimado e  pela  superação de custo unitário  tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital;

9.4.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução.

9.4.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

9.4.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.

9.4.11.  Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em  seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração,  o  licitante  classificado  em  primeiro  lugar  será  convocado  para  apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta.

9.4.11.1.  Em se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado  a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos  custos  unitários,  seguindo  o  modelo  elaborado  pela  Administração,  bem  como  com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

9.4.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente, desde 
que não haja majoração do preço.

9.4.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;



9.8. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos 
do  procedimento  e  as  ocorrências  relevantes  e  que,  ao  final,  será  assinada  pelo  Agente  de 
Contratação, Equipe de Apoio e pelos licitantes.

9.9. Decididos os recursos ou transcorrido  in albis o prazo para sua interposição, o  Agente de 
Contratação devolverá  aos  licitantes  julgados  desclassificados  os  envelopes 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

9.9.1. Os documentos de que trata o subitem anterior, ficarão a disposição dos interessados pelo 
período  de  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da  celebração  do  contrato,  findo  qual,  não 
procurados, serão destruídos.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente sua intenção de 
recorrer.
10.1.1. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma estipulado no item 
anterior, implicará a decadência do direito de recurso, permitindo a autoridade máxima adjudicar 
o objeto à licitante vencedora.

10.1.2. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido automaticamente 
o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar suas razões de recurso, devendo ser realizadas por 
qualquer das seguintes formas:

10.1.2.1.  P  rotocolo   no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde no 
endereço preambular, em sua via original, devidamente assinada por quem tenha poderes para 
tal, respeitados os prazos, formas e condições estipuladas neste edital.

10.1.2.2. Encaminhamento por e-mail, no diretório oficial do departamento de Licitação, qual 
seja: licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br.

10.1.3. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em 
igual prazo e forma, começando a contar seu prazo do término do prazo do recorrente,  sem 
necessidade de intimação.



10.1.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata  
de julgamento.

10.2. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento:

a) tempestividade;
b) legitimidade recursal;
c) interesse de agir;
d) forma escrita e pedido de nova decisão
e) fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão.

10.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de 
Licitações, em dias úteis, no horário das 07h00min às 12h00min (horário de Mato Grosso).

10.4.  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.4.1.  Eventuais  recursos  intempestivos  ou  meramente  protelatórios  (sem  o  mínimo  de 
plausabilidade)  poderão  ser  desconsiderados  pelo Agente  de  Contratação,  em  seu  juízo  de 
admissibilidade  e  serão  submetidos  à  análise  da  Autoridade  Superior  no  momento  da 
homologação (Acórdão n. 1440/07, TCU).

10.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.6.  O  acolhimento  do  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento.

10.7.  O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes pela 
plataforma onde se realizou o certame ou correio eletrônico.

10.8.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021.



11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1.  Inexistindo  manifestação  recursal  ou  decididos  os  recursos  porventura  interpostos  e 
constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto 
ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

11.2. Em verificada qualquer desconformidade dos atos procedimentais com os preceitos legais 
pertinentes,  ou  havendo  razões  de  interesse  público  devidamente  justificado,  a  autoridade 
competente poderá adotar as demais providências indicadas no art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO

12.1.  Após  a  homologação  do  certame,  será  convocado  o  licitante  vencedor  para  assinar  o 
contrato dentro do prazo de no máximo 03 (três) dias úteis, a contar da data em que o mesmo for 
convocado para fazê-lo junto ao Município sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação  da  parte  durante  seu  transcurso,  devidamente  justificada,  e  desde  que  o  motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.

12.2.  Na  assinatura  do  contrato  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços.

12.3. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta,  não apresentar  situação regular  ou se  recusar  injustificadamente a 
assinar  o  Contrato,  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem de  classificação,  para  a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou revogar, a licitação, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, 
poderá:



12.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

12.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o  
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração  caracterizará  o 
descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  O contrato a ser assinado com a licitante vencedora terá vigência conforme estipulado 
no Termo de Referência,  contados  a partir da sua assinatura, sendo que a licitante vencedora 
terá que entregar os materiais/ realizar os serviços conforme cronograma disposto neste edital.

13.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado nos casos, forma e limites previstos  
pela Lei nº 14.133/2021.

13.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo da 
secretaria  demandante,  cujo  Programa  de  Trabalho  e  Elemento  de  Despesa  constara na 
respectiva  Nota  de  Empenho,  contrato  ou  documento  equivalente,  observada  as  condições 
estabelecidas neste edital e ao que dispõe a Lei 14.133/2021 e alterações e serão empenhadas nas 
rubricas dispostas no Termo de Referência.

13.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 
entidade  contratante  ou  de  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na 
fiscalização ou na gestão do contrato.

14. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

14.1. O recebimento, provisório e definitivo, do objeto e o respectivo pagamento serão realizados 
de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência.



15. DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1. As regras para alterações contratuais são aquelas indicadas na minuta do contrato.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;

16.1.6. não celebrar  o  contrato  ou  não entregar  a  documentação exigida  para  a  contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

16.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a CONCORRÊNCIA PRESENCIAL ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a CONCORRÊNCIA PRESENCIAL ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;



16.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às 
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP ou  o  conluio  entre  os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, 
que será aplicada considerando as seguintes proporções:

16.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de 
atraso;

16.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 
anterior,  na entrega de material ou execução de serviços/obras,  calculados desde o trigésimo 
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional 
e a critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença;

16.3. O  fornecedor  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:
16.3.1. Advertência, pela falta o subitem 16.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave;

16.3.2. Multa Compensatória de:

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 16.1.1, 16.1.4 e 16.1.6;

b)  de  10%  (dez  por  cento)  até  20%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do  item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 16.1.3, 16.1.5, 16.1.7;

c)  de  20%  (vinte  por  cento)  até  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do  item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 16.1.2 e de 16.1.8 a 16.1.12;

16.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta  
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos  



subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;

16.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,  
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 a 
16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

16.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 16.2 não impede a aplicação da multa  
compensatória prevista pelo item 16.3.2 deste edital.

16.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

16.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e 
ampla defesa do contratado/detentor da ata.

16.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas 
contidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022 e Lei Federal nº 14.133/2021

16.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal de 
Contas  Mato  Grosso  (TCE)  e  no  caso  de  suspensão  de  licitar,  o  Licitante  deverá  ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 
ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas,  
civis e penais cabíveis.



17.1.1.  Serão  aceitos  e  analisados  os  documentos  exigidos  neste  Edital  e  Projeto 
Básico/Termo de Referência que contenham Assinatura Eletrônica.

17.1.1.1.  Considera-se  Assinatura  Eletrônica,  nos  termos  do  art.  3º,  inciso  II,  da  Lei 
14.063/2020,  os  dados  em  formato  eletrônico  que  se  ligam  ou  estão  logicamente 
associados a outros dados em formato eletrônico e que são utilizados pelo signatário para 
assinar, observados os níveis de assinaturas apropriados para os atos previstos na referida 
Lei.

17.1.1.2. A Assinatura Eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediante certificado digital, 
será verificada por meio de análise do painel de assinaturas dos documentos assinados. As 
assinaturas digitais podem ser realizadas por qualquer assinador eletrônico inclusive pelo 
assinador Serpro.

17.1.1.3.  Os  licitantes  que  apresentarem  proposta  e  documentação  que  contiverem 
assinaturas reprográficas, entendidas como aquelas que são reproduzidas eletronicamente 
(copiadas  e  coladas)  de  outros  documentos  e/ou  com  assinatura  de  próprio  punho  e 
digitalizados, poderão ser desclassificados e/ou inabilitadas.

17.1.1.4.  No  caso  da  apresentação  de  documentos  na  forma  especificada  acima,  a 
Administração se resguarda no direito de diligenciar o documento apresentado junto ao 
emitente.

17.2. Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário 
de Mato Grosso (MT).

17.3. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão úteis.
17.3.1. Os prazos em dias só se iniciam e vencem em dias úteis.

17.4. Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento da Prefeitura Municipal  
de Lucas do Rio Verde (7h00 as 12h00 – horário de Mato Grosso).

17.5. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e 
lances.



17.6.  Toda  a  documentação  apresentada  neste  ato  convocatório  e  seus  anexos  são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 
omita em outro será considerado especificado e válido.

17.7.  O Agente  de  Contratação,  no  interesse  da  Administração,  poderá  relevar  omissões 
puramente  formais  observadas  na  documentação  e  proposta,  desde  que  não  contrariem  a 
legislação vigente  e  não  comprometam a  lisura  da  licitação,  sendo possível  a  promoção de 
diligências  junto  aos  licitantes,  destinadas  a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do 
processo, conforme disposto no art. 64 da Lei Federal 14.133/21.

17.7.1. O não cumprimento da diligência requerida poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta.

17.8. As normas previstas neste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometa  o  interesse  da  administração,  a 
finalidade e a segurança da contratação.

17.9. As decisões do Agente de Contratação serão publicadas conforme o disposto no art. 54 da 
Lei nº 14.133/21 e divulgadas na Internet.

17.10. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 
condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria.

17.11. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura 
Municipal  de  Lucas  do  Rio  Verde  revogá-la,  no  todo  ou  em parte,  por  razões  de  interesse 
público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por  provocação,  mediante  ato  escrito  e  fundamentado,  disponibilizado  no  sistema  para 
conhecimento dos participantes da licitação.

17.11.1. A anulação do procedimento induz à do contrato dele decorrente.

17.11.2.  Os  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da  anulação  do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.12. A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde poderá prorrogar, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
17.12.1  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o 



primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

17.13.  Cópia  deste  instrumento  convocatório  estará  disponível  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas, no site Oficial da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde e também 
pode  ser  feita  a  solicitação  através  do  e-mail:  licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br,  podendo 
ainda ser obtida junto ao Departamento de Licitações, no horário das 07h00min às 12h00min 
(horário  de  Mato  Grosso),  até  o  último dia  que  anteceder  a  data  prevista  para  abertura  do 
certame.

17.14. Com fundamento no disposto pelo art. 24 da Lei nº 14.133/2021, não será divulgado o 
valor estimado para a contratação.

17.15. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a 
acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial de Contas – Tribunal de 
Contas Mato Grosso e as publicações em Jornal de Grande Circulação, quando for o caso, com 
vista a possíveis alterações e avisos.

17.16. Fica eleito o foro da Comarca de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, para 
solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.

17.17. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:
Anexo I – Termo de referência;
Anexo II – Proposta de preços;
Anexo III – Declarações unificadas;
Anexo IV – Ficha Cadastral;
Anexo V – Atestado de Visitação ao Local do Serviço;
Anexo VI – Declaração de Abstenção de Visita Técnica;
Anexo VII – Relação da Equipe de Trabalho e Equipamentos;
Anexo  VIII  –  Requerimento  De  Benefício  Do  Tratamento  Diferenciado  E  Declaração  Para 
Microempresas E Empresas De Pequeno Porte (Lei Complementar nº123/2006).
Anexo IX – Minuta do contrato;

Lucas do Rio Verde-MT, 10 de Janeiro de 2025.

Sirlei Amaro da Silva
Agente de Contratação



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia (fornecimento de mão-
de-obra e materiais)  para construção da  Unidade de Educação Infantil Pro infância no bairro 
Jaime  Seiti  Fujii,  Lucas  do  Rio  Verde-MT,  FNDE  –  creche  tipo  02, Convênio  Nº 
959075/2024/FNDE/CAIXA, no município de Lucas do Rio Verde-MT.

Fiscal do Contrato: Matheus Gois Nicaretta – Matrícula: 12110
Suplente: Rafael Freitas – Matrícula: 10854

Prazo de Vigência Contrato: 485 (quatrocentos e oitenta e cinco) dias, contados a partir da data 
da assinatura do contrato.

Prazo de Entrega e Execução: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data 
da ordem de início;

Forma de Entrega/ Execução: Será executado por empreitada por preço global. 

Forma de Pagamento: Serão efetuados por medição conforme cronograma físico-financeiro – 
PLE – (Planilha de Levantamento de Eventos),  devidamente aferidos pela Caixa Econômica 
Federal, conforme desembolso do FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
Os itens não financiáveis serão medidos por meio de boletim de medição conforme cronograma 
físico-financeiro anexo à planilha orçamentária.

Condições  Para  Pagamento: Para  o  pagamento  das  medições  é  necessário  apresentar  as 
seguintes certidões negativas: Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista e apresentação de 
CNO  para  a  primeira  medição.  Além  destes,  planilha  de  medição  atestada  pelo  fiscal  e 
devidamente  assinada  pelo  responsável  da  obra,  relatório  fotográfico  de  todas  as  etapas 
realizadas conforme medição e diário de obras, bem como nota fiscal, em que a empresa deverá 
observar o disposto na Lei nº 046/2006 (Código Tributário Municipal) e suas alterações.

1.1. INFORMAÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Descrição de categoria de investimento:
( ) Aquisição de bens ( ) Serviços Gerais ( ) Obras de Engenharia    (X) Serviços de Engenharia

Forma de Contratação: Tipo de Julgamento:

(  ) Pregão Eletrônico Tradicional;
(  ) Pregão Eletrônico SRP;

(X) Menor Preço;
(  ) Maior Percentual de desconto;

( ) por lote



(X) Concorrência Tradicional;
(   ) Concorrência SRP;
(   ) Leilão;
(   ) Concurso;
(   ) Diálogo Competitivo
(  ) Dispensa Eletrônica – Art. 75, inciso I e 
II
(  ) Dispensa
(  ) Inexigibilidade

(  )  Melhor  Técnica  ou  Conteúdo 
Artístico;
(   ) Técnica e Preço;
( )Maior Retorno Econômico;
(   ) Maior Lance

(X) por item

Regime de execução contratual (Art. 46):

(  ) Empreitada por preço unitário;
(X) Empreitada por preço global;
(  ) Empreitada Integral;
(  ) Contratação por Tarefa;

(   ) Contratação Integrada;
(   ) Contratação Semi-integrada;
(   ) Fornecimento e prestação de serviço associado;
(   ) Não se aplica

1.1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia (fornecimento de mão de 
obra e materiais) para construção da Unidade de Educação Infantil Pro infância no bairro Jaime 
Seiti  Fujii,  Lucas  do Rio Verde-MT, FNDE – creche tipo 02,  nos  termos da  tabela  abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND. QTD. VL. UNIT. VL. TOTAL

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia (fornecimento de mão-de-obra e materiais) para 
Construção da  Unidade de Educação Infantil Pro infância no bairro Jaime Seiti Fujii, Lucas do Rio Verde-MT, 
FNDE  –  creche  tipo  02,  CONFORME  MEMORIAL  DESCRITIVO,  PROJETOS  E  PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA.

1

ITENS FINANCIÁVEIS PELO FNDE – 
FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

UND 1 R$ 3.353.572,08 R$ 3.353.572,08

ITENS NÃO FINANCIÁVEIS PELO 
FNDE – FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

UND 1 R$ 448.900,81 R$ 448.900,81

TOTAL R$ 3.802.472,89

1.1.2. O(s) material(is)/serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como Obras e/ou 
Serviços de engenharia, conforme constante do Estudo Técnico Preliminar.



1.1.3. O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como sendo  de  bem de  luxo,  conforme 
Decreto nº 6092/2022, de 11 de outubro de 2022.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O  acelerado  crescimento  urbano  impõe  significativos  desafios  à  administração  pública, 
especialmente quanto à necessidade de expansão e modernização da infraestrutura existente. O 
município  de  Lucas  do  Rio  Verde  –  MT experimenta  atualmente  uma  expressiva  expansão 
populacional, com novos loteamentos sendo planejados em áreas estratégicas do município.

Neste contexto, o bairro Jaime Seiti Fujii, que já concentra parcela significativa da população 
municipal, demanda atenção especial quanto aos serviços públicos essenciais. Em observância ao 
direito fundamental à educação, garantido pela Constituição Federal e reafirmado pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), torna-se imperativa a construção de uma creche 
para atender à crescente demanda por educação infantil na região.

Esta nova unidade educacional não apenas atenderá às necessidades imediatas da comunidade 
local,  mas  também  se  alinha  ao  planejamento  estratégico  do  município,  visando  o 
desenvolvimento  sustentável  e  a  qualidade  de  vida  dos  munícipes.  A construção  da  creche 
representa um investimento fundamental para garantir o acesso à educação infantil de qualidade, 
contribuindo para o desenvolvimento integral das crianças e o suporte às famílias trabalhadoras 
da região.

O projeto em questão tem como base o programa PROINFÂNCIA – Programa Nacional de 
Reestruturação  e  Aparelhagem  da  Rede  Escolar  Pública  de  Educação  Infantil,  criado  pelo 
governo federal (MEC e FNDE), faz parte das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE),  visando  aprimorar  a  infraestrutura  escolar,  referente  ao  ensino  infantil,  tanto  na 
construção das escolas, como na implantação de equipamentos e mobiliários adequados, uma vez 
que esses refletem na melhoria da qualidade da educação.

O programa além de prestar  assistência  financeira  aos municípios,  com caráter  suplementar, 
padroniza e qualifica as unidades escolares de educação infantil da rede pública.

Essa construção faz parte de um convênio firmado entre os governos municipal e federal, e sua  
fundamentação de contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada nos Estudos 
Técnicos Preliminares. Parte deste Termo de Referência.

2.1. O objeto da Contratação está previsto no Plano Contratações Anuais, conforme especificado 
no Estudo Técnico Preliminar.



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Introdução
A descrição da solução como um todo abrange a  Contratação de empresa especializada 

em serviços de engenharia (fornecimento de mão-de-obra e materiais) para a construção Unidade 
de Educação Infantil Pro infância no bairro Jaime Seiti Fujii, Lucas do Rio Verde-MT, FNDE – 
creche tipo 02, Convênio Nº 959075/2024/FNDE/CAIXA, emissão de anotação de responsabili-
dade técnica – ART’s, materiais, deslocamento, mão de obra, e todas as demais necessidades 
para o funcionamento dos serviços de forma regular, conforme especificado abaixo:

Conforme planilha orçamentária, tem-se o valor total de R$ 3.802.472,89 (três milhões, 
oitocentos e dois mil, quatrocentos e setenta e dois reais e oitenta e nove centavos). 

Os serviços deverão ser realizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias).
A execução da obra deverá seguir o projeto básico, memoriais descritivos, especificações 

técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, elaborados pelo Departamento 
de Projetos, da Secretária de Planejamento.

O pagamento será efetuado por medição seguindo o cronograma financeiro, conforme 
PLE  –  (Planilha  de  lançamentos  de  eventos), devidamente  aferidos  pela  Caixa  econômica 
federal, conforme desembolso do FNDE.

As descrições a seguir, tem como objetivo explicitar os materiais, os equipamentos e 
os acessórios a serem aplicados nas obras civis e estabelecer normas para a execução dos 
serviços descritos neste instrumento referente às atividades de construção da  Unidade de 
Educação Infantil Pro infância no bairro Jaime Seiti Fujii, Lucas do Rio Verde-MT, FNDE – 
creche  tipo  02.  A obra  visa  ampliar  a  capacidade  de  atendimento  com uma unidade  de 
aproximadamente 921,39 m².

O cumprimento das recomendações deste caderno de especificações técnicas e dos 
documentos mencionados dos serviços prestados ao longo dos seus capítulos, contribuem 
para a garantia da qualidade, implicando no prolongamento da vida útil das construções, na 
proscrição de obras de correção dos serviços e na facilidade de conservação dos edifícios.

Além do cumprimento das recomendações do termo, se faz necessário seguir todas 
as diretrizes relacionadas as Normas Brasileiras da A.B.N.T., às posturas federais, estaduais, 
municipais e as condições locais.

É indispensável o uso dos equipamentos de proteção individual (EPIs).



3.2. Considerações Gerais

Unidade de Educação Infantil Pro infância no bairro Jaime Seiti Fujii, Lucas do Rio Verde-
MT, FNDE – creche tipo 02 será situada na Rua da Coragem, Setor 42, Quadra 120, Lote 
02, Bairro Jaime Seiti Fujii, em Lucas do Rio Verde-MT, conforme imagem abaixo.

O projeto contempla uma área a ser construída de 921,39 m².

Leva-se em consideração as orientações estipuladas pela equipe da Secretaria Municipal de 
Educação.

3.3. Generalidades
A obra será executada integral e rigorosamente em obediência às normas e especificações 

contidas neste Memorial, bem como ao projeto completo apresentado, quanto à distribuição e 
dimensionamento e ainda aos detalhes técnicos e arquitetônicos em geral.

Deverão ser empregados na obra, materiais de primeira qualidade. A mão de obra será 
competente  e  capaz  de  proporcionar  serviços  tecnicamente  bem-feitos  e  de  acabamento 
esmerado.

A obra será executada de acordo com as Normas Brasileiras da A.B.N.T., às posturas 
federais, estaduais, municipais e as condições locais.

3.4. Administração de Obras
As obras serão, obrigatoriamente, dirigidas por engenheiro responsável técnico em tempo 
parcial no canteiro de obras, com carga horaria mínima de 1.0 hora por dia. Ele será o 
responsável em fazer todas as comunicações entre a fiscalização e a contratante. 



Na execução do objeto, a contratada tem a obrigação de conduzir todos os outros setores 
administrativos vinculados a obra com o auxílio de profissionais para outras funções tais 
como vigilância, serviços de escritório, distribuição e guarda de ferramentas e outros mais 
necessários.
É imprescindível a presença de um mestre de obras em tempo integral na obra, com 
experiência comprovada.
Serão  empregados  profissionais  em  número  compatível  com  o  bom  andamento  dos 
serviços, de comum acordo com a fiscalização. A vigilância do canteiro de obras será de 
exclusiva competência do Construtor/Contratado, não cabendo ao Proprietário nenhuma 
responsabilidade sob qualquer fato ocorrido neste sentido. 
A Administração Local compreende os custos das seguintes parcelas e atividades, dentre 
outras que se mostrarem necessárias: 

• Chefia e coordenação da obra;
• Equipe de produção da obra;
• Departamento de engenharia e planejamento de obra;
• Manutenção do canteiro de obras;
• Gestão da qualidade e produtividade;
• Gestão de materiais;
• Gestão de recursos humanos;
• Gastos com energia, água, gás, telefonia e internet;
• Consumos de material de escritório e de higiene/limpeza;
• Medicina e segurança do trabalho;
• Laboratórios e controle tecnológico dos materiais;
• Acompanhamento topográfico;
• Mobiliário em geral (mesas, cadeiras, armários, estantes etc.);
• Equipamentos de informática;
• Eletrodomésticos e utensílios;
• Veículos de transporte de apoio e para transporte dos trabalhadores;
• Treinamentos;
• Outros equipamentos de apoio que não estejam especificamente alocados para 
nenhum serviço. 

As Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho listadas a seguir, quando forem 
obrigatórias, de acordo com a legislação em vigor, também devem ser consignadas na 
administração local da obra, caso não tenham os custos apropriados em nenhuma outra 
rubrica orçamentária:
 
• NR 4  –  Serviços  Especializados  em Engenharia  de  Segurança  e  Medicina  do 
Trabalho - SESMT;
• NR 5– Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA. 
• NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 
• NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde ocupacional – PCMSO;
• NR 15 – Atividades e Operações Insalubres; 



• NR16 – Atividades e Operações Perigosas;
• NR-21 – Trabalho a Céu Aberto;
• NR 9 - PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 
• NR-18  –PCMAT–  Condições  e  Meio  Ambiente  de  Trabalho  na  Indústria  da 
Construção.
• NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços de Eletricidade;
• NR 11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais.

Os custos advindos dos normativos supracitados devem ser calculados de acordo com as 
exigências legais e operacionais para cada tipo de obra, pois impactam em diversos itens 
da Administração Local. 

É  importante  também  observar  que  a  administração  local  depende  da  estrutura 
organizacional que o construtor vier a montar para a condução da obra e de sua respectiva 
lotação de pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a 
legislação profissional do Sistema CONFEA e as normas relativas à higiene e segurança 
do  trabalho.  As  peculiaridades  inerentes  a  cada  obra  determinarão  a  estrutura 
organizacional necessária para bem administrá-la. A concepção dessa organização, bem 
como da lotação em termos de recursos humanos requeridos, é tarefa de planejamento, 
específica do executor da obra.

3.5. Instalações de Canteiro e Serviços Preliminares
3.5.1. Limpeza do terreno

Antes  da  execução  das  instalações  provisórias,  fechamento  de  canteiro,  execução  de 
canteiro e locação de obra, o terreno deverá ser limpo com a utilização de trator de esteiras a fim  
de raspar todo a camada vegetal existente no local, não sendo permitido o início das obras sem a 
devida limpeza, carga e transporte de qualquer camada vegetal ou em decomposição existente no 
local.

Todo  entulho  proveniente  da  limpeza  do  local  do  terreno,  deverá  ser  carregada  e 
transportada para os devidos locais de destinação, tais como aterros sanitários entre outros.

3.5.2. Fechamento de Canteiro
O canteiro de obras deverá ser fechado com o uso de tapumes constituídos de chapa de 

aço/zinco, e= 0,5mm, montados com pilares e vigas de travamento em madeira do tipo maciça,  
altura total de 2,20 metros em todo o perímetro de 180,12 metros (tamanho total do terreno de 
45,36x44,70m), conforme prancha de implantação e situação. Levou-se em consideração que os 
tapumes não serão de propriedade da contratante, desta forma considera-se reaproveitamento 2x.

 
3.5.3. Ligações Provisórias

Para o início da obra, deverá ser feita a ligação provisória de água/esgoto com todos os 
itens necessários para o bom uso dos colaboradores e equipe técnica, levando em consideração a 
ligação de água fria de acordo com as prescrições e normas da concessionária local, ligação de 
esgoto capitando e destinando os esgotos provenientes da obra para sistemas de coleta individual 



ou pública. Ressalta-se que às devidas solicitações de qualquer ligação ficará a cargo da empresa 
contratada.

Os  consumos  decorrentes  da  utilização  da  ligação  provisória  correrão  por  conta  do 
Construtor/Contratado  e,  este,  também  deverá  providenciar  o  desligamento  das  instalações 
provisórias ao término da obra.

Deverá  ser  feita  a  ligação  provisória  de  luz  e  força,  obedecendo  rigorosamente  às 
prescrições da Concessionária local de energia elétrica. Fica a cargo da empresa contratada, a  
solicitação do pedido, assim como a instalação dos quadros de entrada necessários, extensões, 
distribuição no canteiro e outros.

Os consumos decorrentes da utilização de tal ligação provisória correrão por conta do 
Construtor/Contratado  e  este,  também  deverá  providenciar  o  desligamento  das  instalações 
provisórias ao término da obra.

3.5.4. Placa de Obras
A Placa de Obra deverá ser em aço galvanizado com dimensões de 2,24x4,48 seguindo 

padrões placa de obra conforme imagem 1 com a logos na imagem 2 e 3. A pintura a ser aplicada 
na placa deverá ser resistente às intempéries. As informações constantes na placa deverão estar 
em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. 

Imagem: 01 – Moledo a seguir de Placa de Obra.

NOTA: Os logos apresentados neste modelo são apenas ilustrativos, a seguir segue os logos 
a serem inseridas na placa de obras.

Imagem: 02 – Logos a serem inseridas na placa de obras.



Imagem: 03 – Logos a serem inseridas na placa de obras.

Observação:  A primeira  medição  deverá  ser  liberada  somente  com o  fornecimento  e 
fixação da placa de obra e as devidas instalações de ligações provisórias de energia, conforme 
cronograma físico-financeiro – PLE – (Planilha de Levantamentos de Eventos). 

3.5.5. Locação convencional de obra
A locação da obra deverá ser feita em obediência aos desenhos e projetos com o auxílio 

de equipe de topografia, e deverão ser rigorosamente obedecidas às cotas e níveis indicados.
À contratada caberá a responsabilidade pela aferição das dimensões dos alinhamentos, 

dos ângulos e  de quaisquer  outras  indicações constantes  do projeto,  com as  reais  condições 
encontradas no local.

Havendo discrepância  entre  as  reais  condições existentes  no local  e  os  elementos de 
projeto, a ocorrência será objeto de comunicação por escrito a fiscalização, a quem competirá 
deliberar a respeito.

 A ocorrência  de  erro  na  locação da  obra,  implicará  para  a  contratada,  obrigação de 
proceder, por sua conta e nos prazos estipulados, as modificações, demolições e reposições que 
se tornem necessárias, a juízo da fiscalização, ficando, além disso, sujeita às sanções, multas e 
penalidades aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o contrato.

A locação compreende além de mão de obra,  o fornecimento de todo equipamento e 
materiais (gabaritos e outros) necessários a execução dos serviços.

Implantar marcos para a demarcação dos eixos e a locação será global sobre um quadro 
de  madeira  tipo gabarito  de  tábuas  corridas  pontaletadas  a  cada 2,00m com 2 utilizações  e  
afastamento de 1,5 metro que envolva o perímetro da edificação a ser construído. 

A locação da implantação e situação do bloco dentro do terreno deverá ser feita com 
aparelhos de precisão. Deverão ser aferidos os níveis, dimensões e alinhamentos, assim como 
ângulos e curvas constantes do projeto.

O posicionamento adotado para o critério de quantificação de gabarito, está expresso em 
croqui de canteiro em anexo. 

3.5.6. Limpeza Permanente da Obra
A área de trabalho deverá ser limpa pelo menos uma vez por dia, devendo ser instalados 

containers específicos para o uso de entulhos.
Os containers com entulhos deverão ser periodicamente (no mínimo 1 vez por semana) 

removidos do canteiro e encaminhados às áreas de deposição liberadas pelo órgão municipal 
competente.

Caso não haja este serviço na região o transporte será executado por meio de caminhão 
caçamba, basculante, e o entulho será transportado para o local indicado pela administração.



3.5.7. Andaimes e Plataformas
Caberá  à  contratada  a  locação  e  montagem  de  andaimes  e  passarelas  de  tipo  mais 

adequado para execução dos serviços descritos nesta especificação.
A montagem exige mão de obra especializada, e deverá seguir a norma NBR 6494/1990 – 

Segurança nos andaimes.
Deverá ser obrigatória a instalação de telas de proteção nos andaimes, fabricadas em fios  

de polietileno onde a sua função é proteger queda de ferramentas, detritos e reboco da obra,  
oferecendo segurança aos trabalhadores, transeuntes e vizinhança, fornecidos em rolos padrões 
de 3,00m x 50,00m.

A madeira a ser usada para construção das passarelas, escadas e rampas deve ser de boa 
qualidade, sem apresentar nós e rachaduras que comprometam sua resistência, estar seca, sendo 
proibido o uso de pintura que encubra imperfeições.

4. Diretrizes de projeto
4.1. Sistema estrutural
4.1.1. Considerações Gerais
Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural adotado, do tipo 
convencional composto de elementos estruturais em concreto armado. Para maiores informações 
sobre os materiais empregados, dimensionamento e especificações, deverão ser consultados os 
projetos de estruturas.
Quanto a resistência do concreto adotada:

4.1.2. Caracterização e Dimensão dos Componentes
Muro Frontal

O  muro  frontal  será  executado  com  bloco  de  concreto  com  grauteamento.  Os  projetos 
obedecerão aos procedimentos de execução prescritos abaixo e rigorosamente os projetos.

Abrigo do Gás
O abrigo de gás será executado em paredes de concreto e obedecerão aos procedimentos de 
execução prescritos abaixo e rigorosamente os projetos.

4.2. Sequência de execução
4.2.1. Fundações

Movimento de Terra:
Conforme projeto de terraplanagem realizado utilizando as curvas de nível referentes ao projetos 
de implantação da edificação. 

Lançamento do Concreto:
Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, as cavas deverão 
estar limpas, isentas de quaisquer materiais que sejam nocivos ao concreto, tais como madeira, 
solo carreado por chuvas, etc. Em caso de existência de água nas valas da fundação, deverá haver 
total esgotamento, não sendo permitida sua concretagem antes dessa providência. O fundo da 
vala deverá ser recoberto com uma camada de brita de aproximadamente 3 cm e, posteriormente,  



com uma camada de concreto simples de pelo menos 5 cm. Em nenhuma hipótese os elementos 
serão concretados usando o solo diretamente como fôrma lateral.

4.2.2. Superestrutura
Fôrmas
O dimensionamento  das  fôrmas  e  dos  escoramentos  será  feito  de  forma  a  evitar  possíveis  
deformações devido a fatores ambientais ou provocados pelo adensamento do concreto fresco.
Antes  do  início  da  concretagem,  as  fôrmas  estarão  limpas  e  estanques,  de  modo  a  evitar 
eventuais fugas de pasta. Estas serão molhadas até a saturação a fim de evitar-se a absorção da 
água de amassamento do concreto.
Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na superfície da 
fôrma antes da colocação da armadura.
Em peças com altura superior a 2,0 m, principalmente as estreitas, será necessária a abertura de 
pequenas janelas na parte inferior da fôrma, para facilitar a limpeza.
Não se admitem pontaletes de madeira com diâmetro ou menor lado da seção retangular inferior 
a 5,0 cm para madeiras duras e 7,0 cm para madeiras moles. Os pontaletes com mais de 3,0 m de 
comprimento  deverão  ser  contra  ventados  para  evitar  flambarem,  salvo  se  for  demonstrada 
desnecessidade desta medida.
O alinhamento, o prumo, o nível e a estanqueidade das fôrmas serão verificados e corrigidos 
permanente antes e durante o lançamento do concreto.
A retirada do escoramento deverá atender ao estabelecido em norma específica e atentando-se  
para os prazos recomendados:
- Faces laterais: 3 dias;
- Faces  inferiores:  14  dias,  com  pontaletes,  bem  encunhados  e  convenientemente 
espaçados;
- Faces inferiores: 28 dias, sem pontaletes.

Armadura
A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para isso à distância 
mínima prevista em norma e no projeto estrutural. Para isso serão empregados afastadores de 
armadura dos tipos “clipes” plásticos ou pastilhas de argamassa.
Os  diâmetros,  tipos,  posicionamentos  e  demais  características  da  armadura,  devem  ser 
rigorosamente verificados quanto à sua conformidade com o projeto, antes do lançamento do 
concreto.

Todas as barras a serem utilizadas na execução do concreto armado, deverão passar por um 
processo de limpeza prévia, e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, etc.
As armaduras deverão ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas 
em projeto, quando do lançamento e adensamento do concreto.

As armaduras  que ficarem expostas  por  mais  de  30 dias  deverão ser  pintadas  com nata  de  
cimento, o que as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da forma e o 
lançamento do concreto. Antes do lançamento do concreto a nata deverá ser removida.



Concreto
A fim de se evitar quaisquer variações de coloração ou textura, serão empregados materiais de 
qualidade rigorosamente uniforme.
Todo o cimento será de uma só marca e tipo, quando o tempo de duração da obra o permitir, e de 
uma só partida de fornecimento.
Os agregados serão, igualmente, de coloração uniforme, de uma única procedência e fornecidos 
de uma só vez, sendo indispensável a lavagem completa dos mesmos.
As formas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto 
e protegido da ação dos raios solares, com sacos, lonas ou filme opaco de polietileno.
Na hipótese de fluir argamassa de cimento por abertura de junta de forma e que essa aguada,  
venha  a  depositar-se  sobre  superfícies  já  concretadas,  a  remoção  será  imediata,  o  que  se 
processará por lançamento, com mangueira de água, sob pressão.
A concretagem só poderá ser iniciada após a colocação prévia de todas as tubulações e outros 
elementos exigidos pelos demais projetos.
Preparo  do  concreto  deverá  ser  feito  mecanicamente,  observando-se  o  tempo  mínimo  para 
mistura, de 2 (dois) minutos que serão contados após o lançamento água no cimento.
A Contratada deverá garantir a cura do concreto durante 7 (sete) dias, após a concretagem.
Não será permitido o uso de concreto remisturado.
O concreto deverá ser convenientemente adensado após o lançamento, de modo a se evitar as  
falhas de concretagem e a segregação da nata de cimento.
O adensamento será obtido por meio de vibradores de imersão ou por vibradores de forma. Os 
equipamentos  a  serem  utilizados  terão  dimensionamento  compatível  com  as  posições  e  os 
tamanhos das peças a serem concretadas.
Na  hipótese  de  ocorrência  de  lesões,  como  "ninhos  de  concretagem",  vazios  ou  demais 
imperfeições,  a  Fiscalização  fará  exame  da  extensão  do  problema  e  definirá  os  casos  de 
demolição e recuperação de peças.
Como diretriz geral, nos casos em que não haja indicação precisa no projeto estrutural, haverá a 
preocupação de situar os furos, tanto quanto possível, na zona de tração das vigas ou outros 
elementos  atravessados  e  na  distância  mínima  dos  apoios  como  preconiza  a  ABNT  NBR 
6118/2023.
Para perfeita amarração das alvenarias com pilares, muros de arrimo, cortinas de concreto, etc., 
serão empregados fios de aço com diâmetro de 5 mm, comprimento total de 50 cm, distanciados 
entre si cerca de 60 cm, engastados no concreto e na alvenaria.

Lançamento
Não será permitido o lançamento do concreto de altura superior a 2 m para evitar segregação.  
Em quedas livres maiores, utilizar-se-ão calhas apropriadas; não sendo possíveis as calhas, o 
concreto será lançado por janelas abertas na parte lateral ou por meio de funis ou trombas.
Nas peças com altura superior a 2 m, com concentração de ferragem e de difícil lançamento, 
além dos cuidados do item anterior será colocada no fundo da fôrma uma camada de argamassa 
de 5 a 10 cm de espessura, feita com o mesmo traço do concreto que vai ser utilizado, evitando-
se com isto a formação de "nichos de pedras".



Nos lugares sujeitos à penetração de água, serão adotadas providências para que o concreto não 
seja lançado havendo água no local; e mais, a fim de que, estando fresco, não seja levado pela 
água de infiltração.
Não será permitido o "arrastamento" do concreto, pois o deslocamento da mistura com enxada, 
sobre fôrmas, ou mesmo sobre o concreto já aplicado, poderá provocar perda da argamassa por 
adesão aos locais de passagem. Caso seja inevitável, poderá ser admitido, o arrastamento até o 
limite máximo de 3 m.

Cura do Concreto
Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá iniciar-se 
tão  logo  termine  a  pega.  O  processo  de  cura  iniciado  imediatamente  após  o  fim  da  pega  
continuará por período mínimo de sete dias.
Quando no processo de cura for  utilizada uma camada permanentemente molhada de pó de 
serragem, areia ou qualquer outro material adequado, esta terá no mínimo 5 cm.
Quando for utilizado processo de cura por aplicação de vapor d'água, a temperatura será mantida  
entre 38 e 66°C, pelo período de aproximadamente 72 horas.
Admitem-se os seguintes tipos de cura:
a) Molhagem contínua das superfícies expostas do concreto;
b) Cobertura com tecidos de aniagem, mantidos saturados;
c) Cobertura por camadas de serragem ou areia, mantidas saturadas;
d) Lonas plásticas ou papéis betumados impermeáveis, mantidos sobre superfícies expostas, 
mas de cor clara, para evitar O aquecimento do concreto e a subsequente retração térmica;
e) Películas de cura química.

4.3. Sistema de vedação vertical – Paredes e/ou painéis
Alvenaria de Blocos Cerâmicos
Caracterização e Dimensões do Material:

Tijolos cerâmicos 9x19x39cm, de primeira qualidade, bem cozidos, leves, sonoros, du-
ros, com as faces planas, cor uniforme;
- Largura: 9 cm; Altura:19 cm; Profundidade: 39 cm;

Tijolos cerâmicos 14x19x39cm, de primeira qualidade, bem cozidos, leves, sonoros, 
duros, com as faces planas, cor uniforme;
- Largura: 14 cm; Altura:19 cm; Profundidade: 39 cm;

Sequência de execução:
As paredes de alvenaria devem ser executadas de acordo com as dimensões e espessu-
ras constantes do projeto.
Antes de iniciar a construção, os alinhamentos das paredes externas e internas devem 
ser marcados, preferencialmente, por meio de miras e níveis a laser ou, no mínimo, 
através de cordões de fios de arame esticados sobre cavaletes; todas as saliências, vãos 
de portas e janelas, etc., devem ser marcados através de fios a prumo.



As aberturas de rasgos (sulcos) nas alvenarias para embutimento de instalações só po-
dem ser iniciados após a execução do travamento (encunhamento) das paredes.
A demarcação das alvenarias deverá ser executada com a primeira fiada de blocos, cui-
dadosamente nivelada,  obedecendo rigorosamente às  espessuras,  medidas e  alinha-
mentos indicados no projeto, deixando livres os vãos de portas, de janelas que se apoi-
am no piso, de prumadas de tubulações e etc.
O armazenamento e o transporte serão realizados de modo a evitar quebras, trincas, 
lascas e outras condições prejudiciais. Deverão ser armazenados cobertos, protegidos 
de chuva, em pilhas não superiores a 1,5m de altura.
Após o assentamento, as paredes deverão ser limpas, removendo-se os resíduos de ar-
gamassa.

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos
O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito com 
tijolos cerâmicos maciços, levemente inclinados (conforme figura abaixo),  somente 
uma semana após a execução da alvenaria.
Para a perfeita aderência da alvenaria às superfícies de concreto, será aplicado chapis-
co de argamassa de cimento e areia, no traço volumétrico de 1:3, com adição de adesi -
vo, além da utilização de tela quadriculada soldada, tipo Belcofix, fixada com pino, ar-
ruela e cartucho Hilti.

Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos:
• Alvenaria de vedação com tijolo cerâmico de 9x19x39cm

Paredes internas, assentado em 1/2 vez com argamassa traço 1:2:8.
Espessura final de 15cm - conforme indicação em projeto;
sóculos em áreas molhadas, assentados em 1 vez (tijolo deitado), conforme indicação 
em projeto;

• Alvenaria de vedação com tijolo cerâmico de 14x19x39cm
paredes externas, assentado em 1/2 vez com argamassa traço 1:2:8.
Espessura final de 20cm - conforme indicação em projeto;

Alvenaria de Elementos Vazados de Concreto - Cobogós

Caracterização e Dimensões do Material:

Peças pré-fabricadas em concreto de medidas 40x40x6 cm, de primeira qualidade, le-
ves, com as faces planas, e cor uniforme. O acabamento deve ser em pintura acrílica  
segundo cor indicada no quadro de cores. Compõem o painel de cobogós, base, pilares 
e testeira superior, sendo estes com acabamento em pré-moldado de concreto.
Peça: Largura 40 cm; Altura 40 cm; Profundidade 6 cm;



Modelo /Peça Especificação de Cor Cor

Modelo Taco chinês

Opalina 
ref. Z037 
(azul)

Modelo 4 pontas

Amarelo Na-
cho ref. C038 
(amarelo)

Modelo Quadriculado 16 furos

Batida de pêssego – ref. 
B256 (laranja)

Modelo Quadriculado 16 furos
Verde Boemia – ref. B315 (ver-

de)

Modelo Quadriculado 16 furos Cor natural (concreto)

• Sequência de execução:
Os blocos devem ser assentados com argamassa de cimento, areia e adesivo plastificante 
(vedalit), e revestidas conforme especificações do projeto de arquitetura.

• Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos
Iniciar pelo piso, assentar os elementos vazados, providenciando bom acabamento da 
interface com fechamentos laterais e superior.

• Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos:
Painel do hall de entrada. h =210 cm - cores especificadas em projeto, conforme quadro 

de cores.

• Vergas e Contravergas em concreto

Características e Dimensões do Material
As vergas serão de concreto, com 0,10m x 0,10m (altura e espessura), e comprimento 
variável de acordo com a esquadria em questão, embutidas na alvenaria.



Sequência de execução:
Sobre os vãos de portas e sobre/sob as janelas deverão ser construídas vergas de con-
creto armado convenientemente dimensionadas. As vergas se estenderão, para além 
dos vãos, 20 cm para cada lado. Quando os vãos forem relativamente próximos e na 
mesma altura deverá ser executada verga contínua sobre todos eles.

Em caso de cargas elevadas e grandes vãos deverá ser feito um cálculo para dimensio-
namento das vergas. Nos demais casos, as vergas poderão ser com blocos canaletas 
preenchido com concreto Fck 15 MPa e 4 barras longitudinais de ferro 8 mm e estri -
bos de ferro de 5,0 mm espaçados a cada 15 cm. É permitida a utilização de verga pré- 
moldada com fck 20Mpa.

4.4. Esquadrias
4.4.1. Portas e Janelas de Alumínio

• Características e Dimensões do Material
As esquadrias serão de alumínio na cor natural, fixadas na alvenaria, em vãos requa-
drados e nivelados com o contramarco. Os vidros deverão ser temperados e ter espes-
sura de 6mm para as janelas e 8mm para as portas. Para especificação, observar a tabe-
la de esquadrias do projeto arquitetônico.
Os perfis em alumínio natural variam de 3 a 5cm, de acordo com o fabricante.
Vidros serão do tipo miniboreal e temperado liso incolor com espessuras de 6mm e 
8mm, conforme projeto de esquadrias.

• Sequência de execução
A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, verifican-
do se as alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla liberdade 
dos movimentos. Observar também os seguintes pontos:
Para o chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deve ser preenchida 
com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de alumínio 
ou gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a execução 
do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, deve ha-
ver vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pon-
tos.
O transporte, armazenamento e manuseio das esquadrias serão realizados de modo a 
evitar choques e atritos com corpos ásperos ou contato com metais pesados, como o 
aço, zinco ou cobre, ou substâncias ácidas ou alcalinas. Após a fabricação e até o mo-
mento de montagem, as esquadrias de alumínio serão recobertas com papel crepe, a 
fim de evitar danos nas superfícies das peças, especialmente na fase de montagem.

• Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
A instalação dos contra-marcos e ancoragens é, provavelmente, a parte mais importan-
te deste tópico, já que servirá de referência para toda caixilharia e acabamentos de al-
venaria. Portanto, deverão ser colocados rigorosamente no prumo, nível e alinhamen-
tos, conforme necessidades da obra, não sendo aceitos desvios maiores que 2 mm. As 



peças também deverão estar perfeitamente no esquadro e sem empenamentos, mesmo 
depois de chumbadas.

• Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:
Portas: caixilho em alumínio natural com preenchimento em veneziana ou vidro, con-
forme projeto.

Janelas:  caixilho  em  alumínio  natural  com  preenchimento  em  veneziana  ou  vidro, 
conforme projeto.

4.4.2. Portas de Madeiras
• Características e Dimensões do Material:

Madeira
Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não ardida, isenta de carunchos 
ou brocas. A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser executadas 
em madeira compensada de 35 mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca, revestidas 
com compensado de 3mm em ambas as faces.
Os marcos e alisares (largura 8cm) deverão ser fixados por intermédio de parafusos, 
sendo no mínimo 8 parafusos por marco.

Ferragens
As ferragens deverão ser de latão ou em liga de alumínio, cobre, magnésio e zinco, 
com partes de aço. O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças devem suportar, 
com folga o peso das portas e o regime de trabalho que venham a ser submetidas. Os 
cilindros das fechaduras deverão ser do tipo monobloco. Para as portas externas, para 
obtenção de mais segurança, deverão ser utilizados cilindros reforçados. As portas in-
ternas poderão utilizar cilindros comuns.
Nas portas de sanitários e vestiários indicadas em projeto, onde se atende a NBR 9050 
- Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, serão co-
locados puxadores horizontais no lado oposto ao lado de abertura da porta e chapa me-
tálica resistente a impactos de alumínio, nas dimensões de 0,80m x 0,40m e=1mm, 
conforme projeto.

• Sequência de execução:
Antes dos elementos de madeira receberem pintura esmalte, estes deverão ser lixados 
e receber no mínimo duas demãos de selante, intercaladas com lixamento e polimento,  
até possuírem as superfícies lisas e isentas de asperezas.
As portas de madeira e suas guarnições deverão obedecer rigorosamente, quanto à sua 
localização e execução, as indicações do projeto arquitetônico e seus respectivos dese-
nhos e detalhes construtivos.
Na sua colocação e fixação, serão tomados cuidados para que os rebordos e os encai-
xes nas esquadrias tenham a forma exata, não sendo permitidos esforços nas ferragens 
para seu ajuste.



Não serão toleradas folgas que exijam correção com massa, taliscas de madeira ou ou-
tros artifícios.

• Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:
- Portas revestidas: com pintura esmalte cor PLATINA, e com laminado mela-
mínico cor BRANCO GELO, conforme projeto e tabela de esquadrias;
- Conjuntos Marcos e Alisares: pintura esmalte, cor BRANCO GELO;
- Conjuntos de fechadura e maçaneta;
- Dobradiças (3 ou 2* para cada folha de porta – *portas de Box banheiros);
- Puxadores (barra metálica para acessibilidade).
- Tarjetas livre/ocupado (1 para cada porta).

4.4.3. Portas de Ferro
• Características e Dimensões do Material:

Todo material a ser empregado deverá ser de boa qualidade e sem defeito de fabrica-
ção. Todos os quadros, fixos ou móveis, serão perfeitamente esquadrinhados ou lima-
dos, de modo que desapareçam as rebarbas e saliências de solda. A estrutura da esqua-
dria deverá ser rígida.
Todos os furos dos rebites ou parafusos serão escariados e as asperezas limadas. Os re-
baixos ou encaixes para dobradiças, fechaduras de embutir, chapa testa, etc.,
terão a forma das ferragens, não sendo toleradas folgas que exijam emendas ou outros 
artifícios.
As serralherias serão entregues na obra, protegidas contra oxidação, dentro das seguin-
tes condições:
A superfície metálica será limpa e livre de ferrugem, quer por processos mecânicos, 
quer por processos químicos e depois receberá anticorrosivo apropriado SUPERGAL-
VITE, não se admitindo o uso de zarcão ou similares.

• Sequência de execução:
Todos os trabalhos de serralheria serão executados com precisão de cortes e
ajustes, e de acordo com os respectivos detalhes de projeto.
Todas as peças de ferro desmontáveis serão fixadas com parafusos de latão amarelo 
quando se destinarem à pintura, e de latão niquelado ou cromado quando fixarem pe-
ças com estes acabamentos.
A colocação das esquadrias deverá ser nos vãos e locais preparados e com os respecti-
vos chumbadores e marcos para fixação.
Após a fixação definitiva, deverá ser certificado o nivelamento das esquadrias e o seu 
perfeito funcionamento.
Os acessórios, ornatos e aplicações das serralherias serão colocados após os serviços 
de argamassa e revestimentos ou devidamente protegidos, até a conclusão da obra.



• Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:
- Estrutura de barra chata em aço galvanizada (5x5cm) preenchida com chapa de 
aço carbono perfurada galvanizada. A chapa perfurada deverá ser soldada ao perfil 
metálico;
- Trinco e ferrolho em ferro;
- Dobradiças em chapa com parafuso;
- Todas as peças receberão pintura com tinta esmalte na cor amarelo ouro; Para 
especificação, observar a tabela de esquadrias (Anexo 7.3.).

4.4.4. Portas de Vidro
• Características e Dimensões do Material:
Portas em vidro temperado de espessura 10mm, dimensões e características conforme 
projeto e especificação. As portas receberão película adesiva com acabamento jateado 
conforme detalhamento em projeto.

• Sequência de execução:
Sistema de fixação, através de ferragens para portas pivotantes, trilhos para portas de 
correr, conforme detalhamento e especificações em projeto.

• Telas de Proteção em Nylon
Características e Dimensões do Material:
Tela de proteção tipo mosquiteiro em nylon, como objetivo de evitar a entrada de inse-
tos nas áreas de preparo e armazenagem de alimentos, cor cinza. O conjunto é com-
posto de tela cor cinza* ou, barra de alumínio para moldura, kit cantoneira e corda de 
borracha para vedação.
- Dimensões variáveis conforme detalhamento de esquadrias.
* Na indisponibilidade da tela na cor especificada, poderá ser usada também a tela na 
cor azul.

Sequência de execução:
Instalar a moldura em alumínio na fachada externa nas esquadrias especificadas em 
projeto. A tela devera ser fixada na barra de alumínio, utilizando-se a corda de borra-
cha para vedação. A moldura devera ser executada de acordo com o tamanho da esqua-
dria, com acabamento nos cantos, com kit cantoneira em borracha.

4.4.5. Vidros e Espelhos
• Características e Dimensões do Material:
Os vidros das esquadrias serão do tipo temperado liso incolor de 6mm para as janelas 
e 8mm para as portas e do tipo miniboreal 6mm conforme locais indicados no projeto 
específico.



Os vidros a serem empregados nas obras não poderão apresentar bolhas, lentes, ondu-
lações, ranhuras ou outros defeitos como beiradas lascadas, pontas salientes, cantos 
quebrados, corte de bisel nem folga excessiva com relação ao requadro de encaixe.
Os vidros temperados não poderão ter contato direto com seu sistema de fixação, sen-
do isolados por meio de gaxeta de neoprene ou cartão apropriado.
Os espelhos terão as dimensões indicadas no projeto com espessura de 4mm. Serão fi-
xados na parede com filetes de silicone.

• Sequência de execução:
Antes da colocação dos vidros nos rebaixos dos caixilhos, estes serão bem limpos e li-
xados; os vidros serão assentes entre as duas demãos finas de pintura de acabamentos.
As chapas de vidro deverão sempre ficar assentes em leito elástico, quer de massa 
(duas demãos), quer de borracha; essa técnica não será dispensada, mesmo quando da 
fixação do vidro com baguete de metal ou madeira.
As gaxetas e fitas devem ser dimensionadas para uma pressão uniforme ao longo das 
bordas do vidro. As bordas dos vidros devem ser lapidadas. Todo vidro deve estar eti-
quetado com a identificação do caixilho em que será instalado, para evitar manuseio 
desnecessário.
Também deve ser evitado empilhamento conjunto de vidros de tipos diferentes, para 
que não haja necessidade de se retirar uma placa de vidro do meio da pilha.
O armazenamento das chapas de vidro será efetuado de maneira cuidadosa, em local 
adequado, onde não seja possível o acúmulo de poeira ou condensação das chapas. O 
prazo de armazenamento das chapas de vidro no canteiro de obras deverá ser o menor 
possível, a fim de se evitar danos em sua superfície.

Elementos Metálicos – Portões e Gradis Metálicos – fechamento Metálico Fixo Frontal
• Características e Dimensões do Material:
Gradil e portões metálicos compostos de:
- Perfil estrutural em aço carbono galvanizado a fogo com seção 4x6cm;
- Fechamento em gradil com arame de aço galvanizado.
Os portões são formados com perfis metálicos de seção 4x6cm, soldados em barras 
horizontais 4x6cm (inferior e superior) com fechamento em gradil de aço galvanizado. 
Todo o conjunto receberá pintura na cor branco gelo (conforme projeto).
O fechamento frontal em gradil será executado com pilaretes de seção 4x6cm com 
base, espaçados conforme projeto, e fechamento em gradil. Os pilaretes serão parafu-
sados em mureta de alvenaria com 0,60m de altura.
- Modelo de referência: Gradil Morlan
- Pilaretes: seção 4cm x 6 cm com 1,58m de altura;
- Gradil: malha 5cm x 20cm, fio 5,10mm com 1,53m de altura.



De acordo com o projeto padrão fornecido pelo FNDE (para terreno de 45 x 35 m), ha-
verá fechamento com gradil de 1,58m de altura, com pilaretes metálicos e tela de aço 
galvanizado de tamanho fixo, instalado na parte frontal do lote, acima de mureta de al-
venaria de 0,62m de altura. Caso o terreno disponível seja maior, o ente requerente po-
derá utilizar-se do padrão de fechamento aqui descrito para a instalação em todo o seu 
terreno, ficando o custeio do excedente a cargo do requerente.

• Sequência de execução:
A instalação deverá obedecer à seguinte ordem: pialretes-painel-pilaretes.
Os pilaretes deverão ser parafusados na mureta de alvenaria. Deverá ser verificado o 
prumo e alinhamento. O gradil deverá ser fixado aos pilaretes por meio de fixadores 
específicos ou soldados.
Após a fixação definitiva, deverá ser certificado o nivelamento das peças e o seu per-
feito funcionamento.

• Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:
Portão principal (entrada e saída): 2 conjuntos de portas de abrir, com 2 folhas cada.
As folhas deverão ser fixadas nos pilares.
- portões laterais, auxiliares, conforme especificações de projeto.

4.4.6. Elementos Metálicos – Chapa Perfurada
• Características e Dimensões do Material:

- Fechamento de chapa de aço carbono, perfurada, galvanizada, soldada nos per-
fis metálicos 5x5cm, nas cores conforme projeto.
- Dimensões: Chapa perfurada: Espessura – 1,5mm, largura e comprimentos – 
conforme detalhamento de projeto.
- Modelo de referência: Grade furos



• Sequência de execução:
A chapa metálica perfurada deverá ser instalada acima do peitoril de 0,50m e 0,25m.
Os montantes e o travamento horizontal deverão ser fixados por meio de solda elétrica 
em cordões corridos por toda a extensão da superfície de contato. Todos os locais onde 
houver ponto de solda e/ou corte, devem estar isentos de rebarbas, poeira, gordura, 
graxa, sabão, ferrugem ou qualquer outro contaminante.

Deverá  ser  instalada  a  chapa  metálica  perfurada  nos  fechamentos  laterais  do  pátio 
coberto, da cobertura do pátio e da cobertura da sala multiuso.

4.4.6.1. Elementos Metálicos – Corrimão
• Características e Dimensões do Material
- Corrimão metálico composto por tubo de aço inoxidável,  diâmetro de 4cm, 
com acabamento fosco.
- dimensões: composto por duas alturas – 92cm e 70cm – do piso.

4.5. Coberturas
4.5.1. Estrutura Metálica

• Características e Dimensões do Material
Refere-se ao conjunto de elementos metálicos, necessários para a fixação e conforma-
ção do conjunto do telhado. Serão componentes da estrutura metálica da cobertura, 
elementos como treliças espaciais, tesouras, terças, mãos francesas, longarinas, peças 
de fixação e contraventamento, necessário para a fixação e conformação do conjunto 
do telhado.
A estrutura metálica do telhado será apoiada sobre estrutura de concreto armado, con-
forme o caso, obedecendo as especificações do fabricante de telhas.
A estrutura metálica será executada em aço ASTM A36, com resistência ao escoamen-
to mínimo (fy) de 250 Mpa, a resistência à ruptura mínima (fu) de 400 MPA. Os 
chumbadores deverão respeitar dimensões mínimas, conforme normas específicas. 
Toda a estrutura metálica receberá pintura com uma demão de primer anticorrosivo al-
quídico na cor cinza aplicada na fábrica com 25 a 35 micra de película seca. No pátio, 
onde a estrutura ficará aparente, deverá receber pintura esmalte sintético na cor branco 
gelo, com demãos necessárias para o total recobrimento das peças.



• Sequência de execução:
Antes da execução da estrutura metálica deverão ser concluídas as instalações comple-
mentares que não poderão ser executadas após a conclusão desta.
Somente após estes serviços poderá ser liberado a execução da estrutura metálica e 
posterior fechamento da cobertura.

4.5.2. Telhas termo acústicas tipo “sanduíche”

• Características e Dimensões do Material:
Serão aplicadas telhas termo acústicas, “tipo sanduíche”, com preenchimento em PIR, 
fixadas sobre estrutura metálica em aço galvanizado.
Largura útil: 1.000 mm 
Espessura: 30 mm 
Comprimento: Conforme projeto

As telhas são do tipo trapezoidal, sendo formadas pelas seguintes camadas:
- Revestimento  superior  em  aço  pré-pintado,  na  cor  branca,  de  espessura 
#0,50mm.
- Núcleo em Espuma rígida de Poliisocianurato (PIR), com densidade média en-
tre 38 a 42 kg/m³.
- Revestimento inferior em aço galvalume (para os blocos A e B) e em aço pré- 
pintado, na cor branca (para o Pátio Coberto) de espessura #0,43mm.
- Modelo de Referência: Isotelha IF30mm 10,74kg/m²



• Sequência de execução:
A aplicação das telhas deverá ser feita com parafusos apropriados. A fixação deve ser 
realizada na “onda alta” da telha, na parte superior do trapézio. A fixação deve ser re-
forçada com fita adesiva apropriada. A parte inferior, plana das telhas deve apresentar 
encaixe tipo “macho-fêmea” para garantia de melhor fixação. Todos os elementos de 
fixação devem seguir as recomendações e especificações do fabricante.

• Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos
As fixações com a estrutura  metálica  de cobertura  devem ser  feitas  conforme 

descritas na sequência de execução. Os encontros com empenas e fechamentos verticais 
em  alvenaria,  devem  receber  rufos  metálicos,  para  evitar  infiltrações  de  água.  Os 
encontros dos planos de telhado com planos horizontais de laje deverão receber calhas 
coletoras, conforme especificação e detalhamento de projeto.

4.5.3. Rufos Metálicos
• Caracterização e Dimensões do Material:
Rufo externo em chapa de aço galvanizado ou aço galvalume, conforme especifica-
ções do projeto de cobertura.
- Corte ou desenvolvimento de 32: Aba: 20 mm; Altura:100 mm; Largura: 150 mm; 
Aba 50 mm, conforme corte esquemático abaixo:

- Corte ou desenvolvimento de 39: Aba: 20 mm; Altura:100 mm; Largura: 120 mm; 
Largura: 130 mm; Aba 20 mm, conforme corte esquemático abaixo:



• Sequência de execução:
Todos os encontros de telhas com paredes receberão rufos metálicos. Um bordo será 
embutido na alvenaria, e o outro recobrirá, com bastante folga, a interseção das telhas 
com a parede.

• Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos
Os rufos deverão recobrir as telhas e se estender verticalmente pela platibanda, confor-
me especificação e detalhamento de projeto. Quando for o caso estes deverão ser em-
butidos nas alvenarias.

4.5.4. Calhas Metálicas
• Caracterização e Dimensões do Material:
Calha em chapa de aço galvanizado ou aço galvalume, nº 24 – chapa de #0,65mm – ou 
nº 22 – chapa de #0,80mm de natural, com Suportes e Bocais
- Corte ou desenvolvimento: Aba: 50 mm; Altura:200 mm; Largura: 300mm; Aba 50 
mm.

• Sequência de execução:
As calhas deverão ser executadas antes da finalização do recobrimento das telhas. De-
verão ser posicionadas conforme projeto de cobertura de tal forma que as bordas das 
telhas cubram uma parte de cada lado, ou um lado quando o caso, da calha.
O vazio deixado na parte superior da calha deverá ser o necessário para se efetuar a  
limpeza desta quando necessário evitando assim o entupimento dos pontos coletores.

• Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos
As calhas deverão ser fixadas na estrutura metálica de modo firme e estável. As telhas 
deverão transpassar as calhas em pelo menos 10 cm, de maneira a garantir o recolhi-
mento efetivo da água e evitar infiltrações.



4.5.5. Pingadeiras em Concreto

• Caracterização do Material:
Pingadeira pré-moldada em concreto, modelo rufo, reto, com friso na face inferior 
para proteger as superfícies verticais da platibanda da água da chuva.
Dimensões: Deverá ser executada com 3cm sobressalentes à espessura da alvenaria, 
para cada lado.

• Sequência de execução:
Após a execução da platibanda e sua devida impermeabilização, devem-se assentar as 
placas de concreto ao longo de toda sua espessura, com argamassa industrial adequa-
da. A união entre as placas deve estar devidamente calafetada, evitando, assim, a pene-
tração de águas pelas junções. Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com es-
pecificação indicada pelo modelo referência.

• Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos
As pingadeiras deverão ser assentadas somente após a conclusão da instalação das ca-
lhas e dos rufos.

4.6. Impermeabilizações

Os serviços de impermeabilização terão primorosa execução por pessoal que ofereça 
garantia dos trabalhos a realizar, os quais deverão obedecer rigorosamente às normas e 
especificações a seguir:

Para os fins da presente especificação ficam estabelecidos que, sob a designação de 
serviços de impermeabilização tem-se como objetivo realizar obra estanque, isto é, as-
segurar, mediante o emprego de materiais impermeáveis e outras disposições, a perfei-
ta proteção da construção contra penetração de água.

Desse modo, a impermeabilização dos materiais será apenas uma das condições funda-
mentais a serem satisfeitas: a construção será “estanque” quando constituída por mate-
riais impermeáveis e que assim permaneçam, a despeito de pequenas fissuras ou restri-
tas modificações estruturais da obra e contando que tais deformações sejam previsíveis 
e não resultantes de acidentes fortuitos ou de grandes deformações.

Durante a realização dos serviços de impermeabilização, será estritamente vedada a 
passagem, no recinto dos trabalhos, as pessoas estranhas ou a operários não diretamen-
te afeitos àqueles serviços.



4.6.1. Emulsão Asfáltica
• Caracterização e Dimensões do Material:
Manta líquida, de base asfalto elastomérico e aplicação a frio sem emendas.
- Balde de 18L; Tambor de 200L;
- Modelo de Referência: Vedapren manta líquida.

• Sequência de execução:
A base deve estar limpa e seca, sem impregnação de produtos que prejudiquem a ade-
rência, como desmoldantes, graxa, agentes de cura química, óleo, tintas, entre outros. 
Caso haja falhas ou fissuras na base, estas devem ser tratadas e corrigidas antes da re-
gularização. No piso, executar regularização com argamassa desempenada e não quei-
mada no traço 1:3 (cimento:areia média) prevendo caimento mínimo de 0,5% em áreas 
internas e 1% em áreas externas, em direção aos coletores de água.

No rodapé, executar regularização com argamassa no traço 1:3 (cimento:areia média)  
arredondando os cantos e arestas com raio mínimo de 5 cm. Recomenda-se deixar uma 
área com altura mínima de 40 cm com relação à regularização do piso e 3 cm de pro-
fundidade para encaixe da impermeabilização. Para aumentar a aderência entre a base 
e a argamassa de regularização, utilizar o adesivo de alto desempenho para argamassas 
e chapiscos.

O produto é aplicado como pintura, com trincha ou vassoura de cerdas macias, em de-
mãos, respeitando o consumo por m² para cada campo de aplicação, com intervalo 
mínimo de 8 horas entre cada demão, à temperatura de 25 °C. Nos rodapés, a imper-
meabilização deve subir 30 cm no encaixe previsto da regularização. Finalizada a im-
permeabilização, aguardar no mínimo 7 dias para a secagem do produto, conforme a 
temperatura, ventilação e umidade relativa no local e comprovar a estanqueidade do 
sistema em toda área impermeabilizada no período mínimo de 3 dias.

• Aplicação no Projeto e Referência com os Desenhos:
Vigas Baldrame e Muros de Arrimo, se for o caso; áreas molhadas e molháveis (nos 
pisos dos banheiros, vestiários, lavanderia e cozinha e nas paredes das áreas de boxes 
até 1,20m de altura).

4.7. Revestimentos internos e externos
Foram definidos para acabamento materiais padronizados, resistentes e de fácil aplica-
ção. Antes da execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente 
para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se as juntas es-



tão completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o térmico da alve-
naria e o início do revestimento deve ser maior.

• Paredes externas – Pintura Acrílica

Características e Dimensões do Material

As paredes externas receberão revestimento de pintura acrílica para fachadas sobre re-

boco desempenado fino e acabamento fosco, conforme projeto.

Modelo  de  Referência:  tinta  acrílica  Suvinil  para  fachada  com  acabamento  fosco  contra 

Microfissuras, ou equivalente. Para variações das cores consultar item 7.5. Escala de variações 

de cores.

Especificação de Cor Cor

Azul França

Amarelo Ouro

Vermelho

Cinza claro

• Sequência de execução:
Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado 
qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento dos 
rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 



eventuais saliências de argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar 
perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas.

O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso. Após esta 
etapa, deverá ser aplicado selador acrílico, como camada de preparo para o recebimen-
to de pintura acrílica.

• Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:
Fachada - em todas as paredes de fechamento, exceto nos volumes que receberão re-
vestimento cerâmico conforme especificação de projeto.
Barrado dos solários e varandas - Cor Cinza
Volumes verticais dos solários e das varandas - Cor azul escuro Paredes em geral - cor 
Branco Gelo
Pilares e paredes recuadas das fachadas laterais - Cor cinza

• Paredes internas – Áreas Secas - Circulações e Pátio

Características e Dimensões do Material
Revestimento em cerâmica 10X10 cm, para áreas externas, nas cores amarela e bran-
ca, conforme aplicações descritas no item. 4.6.4.1.
- Comprimento 10cm x Largura 10cm.
- Modelo de Referência:
Marca: Tecnogres:
- Modelo: BR 10090; linha: 10x10 antipichação; cor amarelo, brilho;
- Modelo: BR 10010; linha: 10x10 antipichação; cor branco, brilho

• Sequência de execução
O revestimento será assentado com argamassa industrial indicada para áreas externas, 
obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das juntas, 
realizando o rejuntamento com rejunte epóxi, recomendado pelo fabricante.

• Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:
Barrado inferior - até a altura de 0,90m do piso – Cor Amarelo
Uma fiada acima de 0,10m, até a altura de 1,00m – Cor Branco
Acima da última fiada, haverá pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre massa 
corrida acrílica cor Branco Gelo.

• Paredes internas - Áreas Secas – Áreas Administrativas
As paredes internas das áreas administrativas, (ver indicações no projeto), receberão 
pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre massa corrida acrílica.

• Caracterização e Dimensões dos Materiais: Pintura acrílica:
- As paredes deverão ser pintadas, com tinta acrílica acetinada, cor: Marfim;



- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Marfim, ou equivalente.

• Paredes internas - Áreas Secas – Áreas Pedagógicas
As paredes internas das áreas de salas de atividades, (ver indicações no projeto) devido 
à facilidade de limpeza e maior durabilidade, receberão pintura epóxi até a altura de 
0,90m, sendo o acabamento superior um friso horizontal (roda meio) de 0,10m de lar-
gura em madeira, onde serão fixados os ganchos para as mochilas.
Acima do friso de madeira, haverá pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre 
massa corrida acrílica.

• Caracterização e Dimensões dos Materiais: Pintura epóxi:
- Revestimento em pintura epóxi nas cores especificadas abaixo, de acordo com 
indicação em projeto, do piso à altura de 0,90m.
- Modelo de Referência: Marca: Suvinil; Linha: Sistema Epóxi esmalte. Cores:

Especificação de Cor Cor

Batida de pêssego – ref. B256 (laranja)

Verde Boemia – ref. B315 (verde)

• Faixa de madeira (10cm):
- Régua de madeira com espessura de 2cm, altura de 10cm, que será parafusada 
acima da pintura epóxi (do piso à altura de 0,90m), acabamento com pintura esmalte 
na cor branca.
- Modelo de referência: tábua de Ipê ou Cedro (escolher de acordo com disponi-
bilidade de madeira da região).

• Pintura acrílica:
- Acima da faixa de madeira (h=1,00m) as paredes deverão ser pintadas, com 
tinta acrílica acetinada, cor: Branco Gelo – da faixa de madeira ao teto.
- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Branco Gelo, ou equivalente.

• Paredes internas – Áreas Molhadas
As áreas molhadas receberão revestimento cerâmico, por vezes do piso ao teto, por ve-
zes até determinada altura, conforme especificação de projeto. Com a finalidade de di-
ferenciar os banheiros uns dos outros, mantendo a mesma especificação de cerâmica 



para todos, as paredes receberão faixa de cerâmica 10x10cm nas cores vermelha (fe-
minino) e azul (masculino), a 1,80m do piso, conforme especificação de projeto. Abai-
xo dessa faixa, será aplicada cerâmica 30x40cm, e acima dela, pintura com tinta acríli-
ca, acabamento acetinado, sobre massa corrida acrílica, conforme esquema de cores 
definida no projeto.

Caracão Caracterização e Dimensões do Material: Cerâmica (30x40cm):
Revestimento em cerâmica 30x40cm, branca.
- Comprimento 40cm x Largura 30cm.
- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 
30 x
- Será  utilizado rejuntamento  epóxi  cinza  platina  com especificação indicada 
pelo modelo referência.

Cerâmica (10x10cm):
 
Revestimento em cerâmica 10x10cm, para áreas internas, nas cores azul escuro e ver-
melho com rejunte epóxi na cor cinza platina.
- Comprimento 10cm x Largura 10cm.
- Modelo de Referência:
Marca: Tecnogres:
1 - Modelo: BR 10110; linha: 10x10 antipichação; cor vermelho, brilho;
2 - Modelo: BR 10180; linha: 10x10 antipichação; cor azul escuro, brilho;

Pintura:
- As paredes (acima da faixa de cerâmica de 10x10cm até o teto) receberão re-
vestimento de pintura acrílica sobre massa corrida acrílica, aplicada sobre o reboco de-
sempenado fino, cor: Branco Gelo.
- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílica, com acabamento acetinado, cor 
Branco Gelo, ou equivalente.

Sequência de execução:
As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas internas,  
obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das juntas. A 
última demão de tinta deverá ser feita após instalações das portas e divisórias quando 
da finalização dos ambientes.

Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:
- Bloco A - Áreas de Serviços (ver indicações em projeto) - Cerâmica branca 
30x40 de piso a teto;



- Sanitários, sanitários acessíveis e vestiários (ver indicações de projeto) – Cerâ-
mica branca 30x40 até 1,80m - uma (01) fiada cerâmica 10x10 acima de 1,80m - Cor 
Azul Escuro (masculino) e vermelho (feminino) - pintura acima de 1,90m;
- Bloco B - Sanitários Infantis unissex - Cerâmica branca 30x40 com altura vari-
ável - acima uma (01) fiada - cor vermelho – finalizando com pintura acrílica até o 
teto;
- Bloco B - Sanitários Infantis – Cerâmica branca 30x40 com altura variável – 
acima uma fiada - cor azul escuro (masculino) e vermelho (feminino) - finalizando 
com pintura acrílica até o teto.

4.8. Pórticos

Características e Dimensões do Material:
Revestimento de pintura acrílica aplicada sobre o reboco desempenado fino, cor: Ver-
melho.
- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílica, com acabamento acetinado, cor Verme-
lho, ou equivalente.

Sequência de execução:
Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado 
qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento dos 
rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 
eventuais saliências de argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar 
perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas.
O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso. Após esta 
etapa, deverá ser aplicado selador acrílico, como camada de preparo para o recebimen-
to de pintura.

4.9. Teto 
4.9.1. Teto forro de gesso

Características e Dimensões do Material:
Placas de gesso acartonado de medidas 1200 x 2400 mm ou 1200 x 1800 mm, confor-
me especificações do fabricante.
- Pintura PVA cor Branco Neve (acabamento fosco) sobre massa corrida PVA.
Os perfis de fixação do gesso são de aço galvanizado, protegidos com tratamento de 
zincagem mínimo Z275, em chapa de 0,50 mm de espessura.

Sequência de execução:
O forro acartonado é constituído por painéis de gesso acartonado, parafusados em per-
filados metálicos e suspenso por pendurais reguladores.
Antes do início do serviço de execução dos forros, deve ser feita a cuidadosa análise 
do projeto arquitetônico e das instalações, verificando o posicionamento de elementos 
construtivos e instalações, evitando interferências futuras.



Para a execução do forro, primeiramente é necessário demarcar na parede as referên-
cias de nível e de alinhamento das placas em relação à cota de piso pronto. Posterior-
mente, os pontos de fixação no teto e/ou na estrutura auxiliar de perfis metálicos são 
definidos e demarcados, e se procede o nivelamento e fixação das placas. A fixação de 
pendurais na estrutura metálica é feita com o uso de prendedores ou solda.
Após a fixação das placas à estrutura, é feita a limpeza e o posterior rejunte dos bisotes 
entre placas, com pasta de gesso, lixando-o em seguida para reparar possíveis
imperfeições. Finalmente, deve ser verificado o nível e a regularidade da colocação do 
forro, com o auxilio de linhas esticadas nas duas direções.

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
As conexões com os elementos verticais de vedação, paredes, devem ser feitas com 
perfis de acabamento tipo tabicas metálicas.

4.9.2. Teto - Forro Mineral
Características e Dimensões do Material:
Forro modular em fibra mineral modelada com acabamento de superfície com tinta vi-
nílica a base de látex já aplicado em fábrica. Fator de Propagação de Chama / Resis-
tência ao Fogo - Classe A: Fator de Propagação de Chama: 25 ou inferior

- Placas de 625mm x 1250mm x 13mm.
- Modelo de Referência: Armstrong, Modelo: Encore;

Sequência de execução:

O sistema de forro modular é composto por placas de 625 x 1250 mm, apoiadas em 
um sistema de suspensão, composto por: perfis T principais, perfis T secundários, can-
toneiras e tirantes. As placas devem ser instaladas segundo especificações na pagina-
ção do forro, (ver projeto arquitetônico).
Inicialmente deve ser determinada a altura de instalação do forro, marcando-se uma li-
nha nivelada ao redor das três paredes e instalando-se uma tira de gesso na quarta pa-
rede. Esta altura deve prever pelo menos 75mm livres acima do forro, considerando-se 
o nível de dutos, tubulações e outros elementos, de maneira a permitir manobrar um 
painel acomodado na abertura da suspensão. Após a determinação do nível, instalar a 
cantoneira.
Em seguida, deve ser instalada a primeira seção dos perfis T principais. Os tirantes de-
vem ser instaladas acima dos perfis T principais, geralmente a cada 1250mm no máxi-
mo. Em seguida, são instalados os perfis T secundários da beirada e após, os demais 
perfis T principais e os perfis T secundários.
Para a instalação das placas, incline-as ligeiramente, levantando-as por cima dos perfis 
metálicos e posicionando-as apoiadas no perfil T secundário e nas beiradas do perfil T
principal. As placas que necessitarem ser cortadas devem ser medidas e cortadas indi-
vidualmente, com a face para cima usando um estilete bem afiado.



Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
A iluminação e outros artefatos não devem ser apoiados nos perfis metálicos do forro 
nem nas placas, devendo ser fixado na estrutura metálica com tirantes próprios.

4.10. Sistemas de pisos internos e externos
• Piso Monolítico em cimentado liso
Caracterização e Dimensões do Material:
- Piso cimentado contínuo com 3 cm de espessura, com acabamento liso, cor cin-
za claro, com juntas plásticas niveladas;
- Placas de: 1,20m (comprimento) x 1,20m (largura) x 30mm (altura)

Sequência de execução:
Serão executados pisos cimentados com 3cm de espessura de cimento e areia, traço 
1:3, acabamento liso na cor cinza, sobre piso de concreto com 7 cm de espessura. Os 
pisos levarão juntas de dilatação com perfis  retos e alinhados,  distanciadas a cada 
1,20m. Deve ser previsto um traço ou a adição de aditivos ao cimentado que resultem 
em um acabamento liso e pouco poroso. Deve ser considerada declividade mínima de 
0,5% em direção às canaletas ou pontos de escoamento de água.
Revestimento monolítico possui ótima resistência aos esforços leves e médios, garan-
tindo maior durabilidade, higiene, segurança e acabamento estético.
Após a regularização deverá ser feito desempeno fino, ou alisamento superficial, que 
produz uma superfície densa, lisa e dura.

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
- Deverá ser feito apicoamento e lavagem da laje de contrapiso.

• Piso Vinílico em manta
Caracterização e Dimensões do Material:
- Piso Vinílico em manta, antiderrapante e com agente bacteriostático para a re-
dução da proliferação de bactérias com capa de uso de PVC com 0,70mm, ou similar 
com mesmas características técnicas.

- Mantas de: 23,00m (comprimento) x 2,00m (largura) x 2mm (espessura).

- Modelo de Referência: Marca: Tarkett; Linha: Decode; Coleção: Colormatch.

- Cores:  Cold  Dark  Grey  -  25098045;  Cold  Grey  -  25098043;  Fresh  Blue  - 
25098055 e Yellow – 25098064.

Sequência de execução:
As mantas serão aplicadas sobre contrapiso que deve estar seco e isento de qualquer 
umidade, perfeitamente curado, impermeabilizado, totalmente isento de vazamentos 
hidráulicos; limpo, firme: sem rachaduras, peças de cerâmica ou pedras soltas; o con-
trapiso deve também estar liso: sem depressões ou desníveis maiores que 1mm que 
não possam ser corrigidos com a massa de preparação;



O contrapiso deve receber massa de preparação para correção da aspereza da super-
fície e esta camada de massa, após secagem, deve ser lixada e o pó aspirado. O piso 
deve ser fixado com adesivo acrílico adequado, indicado pelo fabricante do piso.

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
A conexão entre a manta aplicada sobre o contrapiso e a parede deve ser feita utili-
zando-se a peça: Arremate de rodapé e suporte curvo, especificada pelo fabricante do 
piso.
Modelo de Referência:
Marca: Tarkett;  Acessórios de PVC - Arremate de rodapé -  9360. Marca: Tarkett; 
Acessórios de PVC – Suporte curvo - 9371802.
Alternativamente, poderá ser utilizado rodapé curvo em PVC flexível, na cor branca, 
de largura 5cm ou 7cm – 9364 ou 9365..
Modelo de Referência: Marca: Dipiso; Modelo: Rodapé Vinílico plano, altura 5cm ou 
7cm – RN5 ou RN7 ou Modelo: Rodapé de aba curva, altura 5cm ou 7cm – RAC5 ou 
RAC7
Alternativamente, poderá ser utilizado ainda rodapé em madeira com pintura branca, 
de largura 5cm ou 7 cm.

Substituições permitidas:
É permitida a alteração das dimensões da manta, largura e comprimento. Não é permi-
tida a substituição do piso em manta por placas ou por qualquer outro tipo de piso.

• Piso em Cerâmica 40x40 cm

Caracterização e Dimensões do Material:
- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5;
- Peças de aproximadamente: 0,40m (comprimento) x 0,40m (largura);
- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus White, Cor: Bran-
co (410mm x 410mm);
Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus White, Cor: Branco (450mm x 450mm); Marca: 
Eliane; Coleção: Cargo Plus Gray, Cor: Cinza (450mm x 450mm); Marca: Incefra 
Técnica Alta Performance - ref. PS30910 (415mm x415 mm).

Sequência de execução:
O piso será revestido em cerâmica 40cmx40cm branco gelo PEI-05, assentada com ar-
gamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores plásticos 
em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento 
epóxi cinza platina com dimensão indicada pelo modelo referência.

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
As pecas cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o assen-
tamento de cerâmica, sobre contrapiso de concreto. O encontro com os fechamentos 



verticais revestidos com cerâmica. Será utilizado rodapé do mesmo material com altu-
ra de 10cm.

Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:
- Ambientes de Serviços, sanitários e vestiários, conforme especificação de pro-
jeto;
- Referências: TIPO2-ARQ-PLB-GER0-02_R02- Planta Baixa
TIPO2-ARQ-PGP-GER0-09_R02 - Paginação de piso

• Piso em Cerâmica 60x60 cm
Caracterização e Dimensões do Material:
- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5;
- Peças de aproximadamente: 0,60m (comprimento) x 0,60m (largura)
- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Maxigres Cargo White, Cor: 
Branco, acabamento brilhante.(600mm x 600mm).

Sequência de execução:
O piso será revestido em cerâmica 60cmx60cm branco gelo PEI-05, assentada com ar-
gamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores plásticos 
em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento 
epóxi cinza platina com dimensão indicada pelo modelo referência.

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
As peças cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o assen-
tamento de cerâmica, sobre contrapiso de concreto. O encontro com os fechamentos 
verticais revestidos com cerâmica. Será utilizado rodapé do mesmo material com altu-
ra de 10cm.

• Soleira em granito
Caracterização e Dimensões do Material:
Trata-se de um material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente à água, 
de fácil manuseio e adequação às medidas do local.
- Dimensões: L (comprimento variável) x 15cm (largura) x 20mm (altura) e, ca-
sos com dimensões específicas, conforme indicação em projeto.
- Modelo de Referência: Granito Cinza Andorinha.

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
As soleiras de granito devem estar niveladas com o piso mais elevado. A espessura 
usual do granito acabado é 2cm, portanto, uma das faces da soleira deve ser polida, 
pois ficará aparente quando encontrar com o piso que estiver assentado no nível inferi -
or.

• Piso em Concreto desempenado
Caracterização e Dimensões do Material:



- Pavimentação em cimento desempenado, com argamassa de cimento e areia; 
com 3cm de espessura e acabamento camurçado;

- Placas de: 1,20m (comprimento) x 1,20m (largura) x 3cm (altura)

Sequência de execução:
Serão executados pisos cimentados com 3cm de espessura de cimento e areia, traço 
1:3, acabamento camurçado, sobre piso de concreto com 7 cm de espessura. Os pisos 
levarão juntas de dilatação com perfis retos e alinhados, distanciadas a cada 1,20m. 
Deve ser previsto um traço ou a adição de aditivos ao cimentado que resultem em um 
acabamento liso e pouco poroso. Deve ser considerada declividade mínima de 0,5% 
em direção às canaletas ou pontos de escoamento de água. A superfície final deve ser 
desempenada.

• Piso em Blocos Intertravados de Concreto
Caracterização e Dimensões do Material:
Blocos de concreto pré-fabricados, assentados sobre um colchão de areia, travados por 
meio de contenção lateral e atrito entre as peças. Permitem manutenção sem necessi-
dade de quebrar o calçamento para a execução da obra.

Opção 1:
- Piso em blocos retangulares de concreto de 10x10x20 cm, cor natural;
- Dimensões: Largura: 10cm; Altura: 10cm; Comprimento: 20cm
- Modelo de Referência: Multipaver ® - RETANGULAR - MP0410 ou;

Opção 2:
- Piso em blocos 16 faces, de concreto de 9,2 cm, 4,5 cm, e 17,1 cm.
- Dimensões: Largura: 9,2 cm, Altura: 4,5 cm, e comprimento: 17,1 cm.
- Modelo de Referência: Multipaver ® - 16 FACES - MP1604

Sequência de execução:
Os blocos serão assentados sobre camada de areia, sem rejunte para permitir infiltra-
ção das águas.

• Piso em Areia Filtrada
Caracterização e Dimensões do Material:

 Areia
A areia possui características excelentes como piso amortecedor de impactos. A areia, 
areão ou outro material solto que se deforma e desloca com facilidade, amortece as 



quedas por deslocação, o que permite uma paragem mais suave do movimento do cor-
po.
Trata-se de um material que possui valor lúdico-pedagógico que deverá ser totalmente 
separado da área de segurança dos equipamentos.
- Piso em areia filtrada;
- Modelo de Referência: areia lavada grossa 

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
A área do parquinho ou playground deverá ser demarcada com meio-fio de concreto 
pré-fabricado, que irá conter a areia filtrada depositada no local. 

• Piso Tátil – Direcional e de Alerta
Caracterização e Dimensões do Material:
Piso cromo diferenciado tátil de alerta / direcional, em borracha para áreas internas e 
pré-moldado em concreto para áreas externas, em cor contrastante com a do piso adja-
cente, por exemplo, em superfícies escuras (preta, marrom, cinza escuro, etc.). Reco-
menda-se a utilização do tipo Integrado (de borracha), para uso em áreas internas - in-
clusive molhadas e molháveis - e externas (cimentício).

- Piso Tátil Direcional/ Alerta em borracha Integrado (áreas internas)
Pisos em placas de borracha, assentamento com cola. Neste caso, não deve haver des-
nível com relação ao piso adjacente, exceto aquele existente no próprio relevo.
- Dimensões: placas de dimensões 250x250 , espessura 7mm, Modelo de Refe-
rência: Daud, Steel Rubber; Cores: azul e amarelo;
Cola: P4000 – petrocola, AM13 – Amazonas, Cascola Extra, Cola sem odor 1430 – 
Una ou uniflex 1090-Una.
- Piso Tátil Direcional/ Alerta cimentício, tipo ladrilho hidráulico (áreas exter-
nas)
Pisos em placas cimentícias, de assentamento com argamassa, indicados para aplica-
ção em áreas externas.
- Dimensões: placas de dimensões 250x250, espessura 20mm,
- Modelo de Referência: Casa Franceza; Cores: vermelha;

Sequência de execução:
Áreas internas: Depois de seco o contrapiso, sua superfície deverão ser varrida de for-
ma a tirar todos os resíduos para receber uma nata pastosa (PVA) espalhada com de-
sempenadeira lisa de aço. Esta nata é composta por cimento, cola PVA e água, após a 
cura deve-se lixar e limpar devendo ficar bem liso e isneto de poeiras, graxas e outros. 
Após este procedimento deverá ser aplicado um gabarito com fita crepe de 25mm, 
para orientar o campo de aplicação da cola. Aplicar a cola sobre o piso delimitado e no 
verso das placas, observando sempre a aplicação de uma camada uniforme. Espera a 



secagem, ou seja, somente após a completa evaporação do solvente as placas deverão 
ser assentadas.
É importante eliminar bolhas de ar que podem se formar sob as placas. A eliminação é  
completada com o uso de uma marreta de borracha do centro para fora da placa. espa-
lhada uma nata pastosa (PVA) com desempenadeira lisa de aço. Esta nata pastosa é 
composta por cimento, cola PVA e água, após a cura deve-se lixar e limpar devendo 
ficar bem liso e isento de poeiras, graxas e outros.
Ao remover a fita crepe, observar se há excessos de cola, e proceder à limpeza no ato 
da instalação usando um pano umedecido com removedor.
Áreas externas: pisos em placas pré-moldadas de concreto ou argamassa: Assentamen-
to diretamente no contrapiso. Nivelar a superfície das placas com o piso adjacente (ci-
mento desempenado).

Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:
Não deve haver desnível com relação ao piso adjacente, exceto aquele existente no 
próprio relevo (a cor azul não deve ser utilizada em áreas externas);

4.11. Louças, metais e complementos

• Louças
Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das bacias sanitárias, das cubas e 
dos lavatórios, o projeto padrão adota todas as louças da escola na cor branca e com as 
seguintes sugestões, conforme modelos de referência abaixo.

Caracterização do Material:
Os modelos de referência estão indicados na Tabela de Especificações de Louças e 
Metais. 

• Metais / Plásticos
Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das torneiras, das válvulas de des-
carga e das cubas de inox, o projeto padrão sugere que todos os metais da escola sejam 
de marcas difundidas em todo território nacional,  conforme modelos de referência 
abaixo.
Serão sugeridos neste Memorial apenas os itens de metais aparentes, todos os comple-
mentos (ex.: sifões, válvulas para ralo das cubas, acabamentos dos registros) deverão 
ser incluídos na planilha orçamentária, seguindo o padrão de qualidade das peças aqui 
especificadas.

• Bancadas, Prateleiras, Divisórias e Peitoris em Granito

Características e Dimensões do Material:
Granito cinza andorinha, acabamento polido.



- Dimensões variáveis, conforme projeto. Espessura: 20mm.
- Altura das Divisórias: Painéis de 1,20m nos sanitários infantis (vão com altura 
de 15cm do piso ao início do painel);
- A altura de instalação das bancadas varia (adultos e crianças). *Ver cada ambi-
ente ampliado.
- As bancadas da triagem e lavagem, cozinha, lavandeira, lactário, fraldário e sa-
las de aula deverão ser instaladas a 90cm do piso.
- Peitoris instalados nas esquadrias externas conforme detalhes de esquadrias.

Sequência de execução:

A fixação das bancadas de granito só poderá ser feita após a colagem das cubas (reali-
zada pela marmoraria). Para a instalação das bancadas e prateleiras de granito, deve 
ser feito um rasgo no reboco, para o chumbamento dentro da parede.

Nas bancadas, haverá ½ parede de tijolos (espessura 10cm) para apoio das bancadas e 
fixação com mão francesa metálica, se especificado em projeto. As prateleiras recebe-
rão apoio em mão francesa metálica, conforme especificação e detalhamento em proje-
to.

• Escaninhos e Prateleiras em MDF revestido
Características e Dimensões do Material:

MDF de espessura mínima de 2cm, revestido com laminado melamínico, cor branca, 
acabamento fosco.
- Dimensões variáveis, conforme projeto.
- Espessura do MDF: 20mm.

Sequência de execução:

A fixação das prateleiras e peças dos escaninhos em MDF deverá ser feita com parafu-
sos e buchas de fixação, e/ou mãos francesas metálicas.

• Castelo d’água

O projeto padrão de Instalações Hidráulicas fornecido pelo FNDE contempla o Caste-
lo D’Água com capacidade para 15 mil litros de água. Trata-se de uma estrutura me-
tálica cilíndrica, confeccionada em aço-carbono, sendo pintura externa em esmalte sin-
tético (cor AMARELO OURO) e pintura interna em epóxi com certificado de potabili-
dade.
O Município poderá optar pelo modelo de Castelo D’Água composto por anéis de con-
creto pré-fabricado, respeitando as dimensões fornecidas no projeto do castelo d’água 
metálico.



• Mastros para Bandeira
Características e Dimensões do Material:
Conjunto com 3 mastros para sustentação de bandeiras em ferro galvanizado, cor natu-
ral, medidas conforme especificação em projeto. Para sua fixação deve ser executada 
base em concreto.

4.12. Paisagismo e áreas externas
• Forração de Grama

Características e Dimensões do Material:
Planta herbácea de 10-20 cm de altura. A forração escolhida deverá apresentar folhas 
densas e pilosas. A densidade deverá proporcionar a formação de tapete verde unifor-
me e ornamental. A forração deverá ser adquirida na forma de rolos, pois esse formato 
proporciona maior resistência no momento do transporte e maior facilidade de manu-
seio e plantio.
- tapetes enrolados (rolinhos) medindo 40cm de largura por 125cm de compri-
mento.
- Modelo de Referência: grama Esmeralda ou Batatais

Sequência de execução:
Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo-se to-
dos os obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: ervas daninhas, entulhos etc. 
O solo deverá receber adubação. Posicionar vários rolinhos de grama ao longo da área 
de plantio; um ao lado do outro. Para facilitar a instalação deverá ser utilizada linha de  
nylon ou barbante como guia, proporcionando o alinhamento dos tapetes de grama. Os 
tapetes quebrados ou recortes deverão preencher as áreas de cantos e encontros, na 
fase de acabamento do plantio. As fissuras entre os tapetes de grama devem ser rejun-
tadas com terra de boa qualidade, e toda a forração deve ser irrigada por aproximada-
mente um mês.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A Contratada deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART referente à 
execução dos serviços.
5.1.1.  A  Contratante  exige  o  acompanhamento  técnico  feito  por  Engenheiro  Civil 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).

5.2. Não há exigências de marcas ou modelos neste processo.

5.3. Não há vedação de marcas ou modelos neste processo.

5.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
5.4.1. Fica vedada a subcontratação total dos serviços contratados, devendo utilizar na obra 
seus próprios funcionários devidamente registrados em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social – CTPS.



5.4.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente 
abrangerá etapas da obra ou do serviço, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a 
capacidade técnica da contratada que executará, por seus próprios meios, o principal da obra 
ou do serviço de que trata este Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral pela 
qualidade dos serviços executados da obra contratada.
5.4.3. Em caso de subcontratação de parte da obra licitada deverá constar nos contratos de 
subempreitada  que  a  empreiteira  principal  será  solidariamente  responsável  por  todas  as 
obrigações, inclusive trabalhistas e previdenciárias, a cargo das subcontratadas.
5.4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida.

5.5. Não é admitida a participação de consórcio no presente processo.

5.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
5.6.1.  Em caso opção pelo seguro-garantia,  a  parte  adjudicatária  terá  prazo de um mês, 
contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes 
da assinatura do contrato.
5.6.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 
dias úteis após a assinatura do contrato.
5.6.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação.

5.7.  A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o 
conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo 
assegurado  ao  interessado  o  direito  de  realização  de  vistoria  prévia,  acompanhado  por 
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8 horas às 16 horas.
5.7.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.
5.7.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
5.7.3.  Caso o licitante  opte por  não realizar  a  vistoria,  deverá prestar  declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação.
5.7.4.  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 
da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.1.1. Início da execução do objeto: início imediato após a emissão da ordem de serviço.



6.1.2.  Descrição  detalhada  dos  métodos,  rotinas,  etapas,  tecnologias  procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
6.1.2.1. Fica a cargo da empresa vencedora definir as rotinas de serviço e as etapas a serem 
realizadas, desde que o cronograma proposto em planilha orçamentária seja cumprido;
6.1.2.2. A empresa ganhadora tem autonomia em definir a frequência e periodicidade de 
execução do trabalho desde que não comprometa a qualidade dos serviços a serem prestados.
6.1.3. Local da prestação de serviço será de acordo com o informado no item 3.2, e o horário 
deve ser determinado pela empresa vencedora do certame.
6.1.4. Cronograma de realização dos serviços: é de extrema importância seguir a planilha 
orçamentária PLE- (Planilha de Levantamentos de Eventos).

6.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades suficientes 
para a correta execução dos serviços, promovendo sua substituição quando necessário.
6.3.  A contratada  deverá  se  responsabilizar  objetivamente  pela  solidez  e  segurança  do 
trabalho realizado pelo prazo de 05 anos, conforme determina o artigo 618 do Código Civil 
Brasileiro.
6.3.1. Será responsabilidade da Contratada, as despesas com fornecimento de mão de obra 
necessários  para realização e  bom andamento dos serviços a  ela  solicitados,  abrangendo 
também  as  despesas  com  o  fornecimento  de  todos  os  equipamentos  de  segurança  – 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s), 
aplicáveis a cada função e serviço a ser realizado.

6.4.  A garantia  prestada  pela  licitante  vencedora  lhe  será  restituída  ou  liberada  após  a 
execução do Contrato, com a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

7. GESTÃO DO CONTRATO

7.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.

7.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o  preposto  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.



7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de  execução da contratada,  quando houver,  do método de aferição dos resultados e  das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6.  A execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.7.  O fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Art. 177, § 1º da Lei nº 14.133 de 
2021);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Art. 22, inciso III do Decreto nº 11.246, de 2022);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
7.7.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar  a  execução do contrato nas datas 
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do 
contrato.
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o 
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à 
prorrogação contratual.
7.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a 
formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;



7.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 
administração.
7.9.1.  O gestor  do contrato acompanhará a  manutenção das condições de habilitação da 
contratada,  para  fins  de  empenho de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas que 
obstem o fluxo normal  da liquidação e  do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.
7.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo  contratado,  com menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.

7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou 
prorrogação contratual.

7.11.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborará  relatório  final  com  informações  sobre  a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Preposto
7.13.  A Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  antes  do  início  da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado.

7.14. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 
serviço para representá-lo na execução do contrato.

7.15. A Contratante poderá recusar, desde que, justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade.



8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado após a realização da medição realizada pela equipe técnica 
do Município e equipe Técnica da Caixa Econômica Federal para conferência dos serviços, 
observado  o  cronograma  físico-financeiro  da  planilha  orçamentária  PLE  –  Planilha  de 
Levantamento de Eventos. Ainda quanto aos pagamentos, eles serão vinculados conforme 
normatização do FNDE – fundo nacional de desenvolvimento da educação, em especial a 
portaria conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, levando 
em  consideração  os  desembolsos  efetuados  pelo  FNDE  –  Fundo  Nacional  de 
Desenvolvimento da Educação.

8.2. A PLE – Planilha de Levantamento de Eventos será encaminhada ao licitante vencedor, 
que deverá adequá-la de acordo com sua proposta de preços, e estará sujeita à aprovação pela 
equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

8.3. No que se refere aos itens não financiáveis pela Caixa Econômica Federal, destacados no 
orçamento, o pagamento será feito por meio de boletim de medição, seguindo as parcelas 
estipuladas no cronograma físico-financeiro, apresentado anexo à planilha orçamentária.

8.4.  No  primeiro  faturamento  deverá  ser  apresentada  a  inscrição  no  CNO em nome da 
CONTRATADA, conforme art. 19, Inciso II c/c art. 47, Inciso X da IN 971/09 SRF.

8.5. O pagamento referente a última medição ficará condicionada à entrega do documento 
comprobatório de solicitação de encerramento da matrícula CNO.

8.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.
 
8.7.  Os pagamentos  estão condicionados a  apresentação das  medições  e  das  faturas  dos 
serviços prestados,  devidamente acompanhadas do termo circunstanciado de recebimento 
expedido pela Secretaria demandante.

8.8.  Os pagamentos dos serviços prestados,  objeto do contrato serão efetuados mediante 
ordem bancária com a apresentação de demonstrativo especificado dos serviços executados e 
mediante apresentação de fatura apresentada pela CONTRATADA atestada e vistada pelo 
Secretaria demandante.

8.9.  O  CONTRATANTE,  independente  das  quantias  previstas  neste  instrumento  poderá 
sustar o pagamento de qualquer fatura ou recibo no todo ou em parte, nos seguintes casos;

a) Execução incorreta ocorrida nos serviços;
b) Existência de qualquer débito exigível pelo CONTRATANTE.



8.10.  A Contratada deverá apresentar  as seguintes regularidades,  acompanhado das notas 
fiscais:

8.10.1. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela 
Fazenda  Federal,  e  a  Dívida  Ativa  da  União,  fornecida  pela  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional;

8.10.2. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais;

8.10.3. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais;
Obs:  Atenham-se  os  licitantes  que,  para  os  Estados  que  ainda  não  emitem Certidão 
Unificada de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão expedida pela 
Secretaria  de  Fazenda  quanto  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado,  ou  outros  órgãos 
correlatos, que atestem a inexistência de créditos tributários ou não tributários inscritos 
ou não em Dívida Ativa.

8.11. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

8.11.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.11.2.  Apresentar  a  planilha  corresponde  a  medição  e  memória  de  cálculo  detalhada, 
relatório fotográfico e diário de obra conforme medição.

8.11.3.  Cópia  da  Carteira  de  Trabalho  de  todos  os  colaboradores,  sempre  que  houver  a 
substituição destes;

8.11.4. Declaração Individual comprovando a entrega de EPI e Uniformes aos colaboradores 
da empresa, sempre que houver substituição destes;

8.11.5.  Planilha de Custo atualizada contendo o nome do colaborador,  local de trabalho, 
carga horária, função desempenhada e vencimento bruto;

8.11.6. Comprovante de Pagamento do mês anterior do Funcionário devidamente assinado 
pelo colaborador;

8.11.7. Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social – GFIP – SEFIP;

8.11.8. Cópia de todas as rescisões contratuais que ocorrem no decorrer da execução deste 
contrato;

8.11.9. Cópia dos registros de pontos dos funcionários vinculados à obra;



8.12.  A validade  das  certidões  deverá  ser  correspondente  a  programação de  pagamento, 
conforme mencionado no item 11.1, devendo o contratado ficar responsável pela conferência 
de tal validade.

8.13.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  a  contratada  enquanto  pendente  de  liquidação 
quaisquer  obrigações  financeiras  que  lhe  foram impostas,  em  virtude  de  penalidade  ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.

 
8.14.  O  CNPJ  da  contratada  constante  da  nota  fiscal  e  fatura  deverá  ser  o  mesmo  da 
documentação apresentada no procedimento de contratação.

8.15.  A nota fiscal  que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 
retificação e reapresentação.

8.16.  O CONTRATANTE não se  responsabiliza  pelo  pagamento  de  notas  fiscais  sem a 
apresentação das respectivas solicitações assinadas pelo Departamento responsável.

8.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada não tenha 
concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo Município, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = (6 / 100) I = 0,00016438
365                                              TX = Percentual da taxa anual = 6%

8.18. Na emissão das notas fiscais para pagamento, as empresas deverão observar:

8.18.1. O disposto pela Lei Complementar Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 2006 e 
alterações;

8.18.2. As regras de retenção do Imposto de Renda, dispostas na Instrução Normativa nº RFB 
nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, bem como Decreto Municipal nº 6221/2023, sob pena de 
não aceitação por parte do Contratante.

8.19. Para fins de pagamento, observar-se-á, ainda, o seguinte:



8.19.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela  etapa,  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  conforme  planilha  PLE  –  (Planilha  de 
Levantamentos de eventos), estiverem executados em sua totalidade.

8.19.2. A aprovação da medição dependerá da aprovação do Órgão cedente dos recursos.

8.19.3.  No caso  de  etapas  não  concluídas,  serão  pagos  apenas  os  serviços  efetivamente 
executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.

8.19.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 
das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

8.19.5.  Após a  aprovação,  a  Contratada emitirá  Nota  Fiscal/Fatura  no valor  da  medição 
definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços que deve seguir os 
parâmetros  da  planilha  original  orçamentária  –  PLE  –  (Planilha  de  levantamentos  de 
Eventos) e de memória de cálculo detalhada.

8.19.6. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela  Contratada,  acompanhada  dos  demais  documentos 
exigidos neste Edital.

8.19.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado.

9. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma presencial, com adoção do critério de julga-
mento pelo menor preço global.

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica;

9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifica-
ção da autenticidade no site do Portal do Empreendedor;



9.2.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: ato cons-
titutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administra-
dores;

9.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em fun-
cionamento no País;

9.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso-
lidação respectiva.

9.2.8. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até 180 
(cento e oitenta) dias da data de abertura do certame.

9.2.8.1. É facultado a empresa, a apresentação do documento acima, uma vez que o 
mesmo será para agilizar a análise de diversas informações da empresa participante.

9.2.8.2. A não apresentação do documento acima, não acarretará a inabilitação da em-
presa. Porém a Administração se resguarda no direito de solicitar o mesmo, em sede de dili-
gência, se achar necessário;

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
9.2.9. Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.2.10. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

9.2.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

9.2.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
9.2.12.1. Atenham-se os licitantes que, para os Estados que ainda não emitem Certidão Unifi-
cada de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão expedida pela Secreta-
ria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do Estado, ou outros órgãos correlatos, que 



atestem a inexistência de créditos tributários ou não tributários inscritos ou não em Dívida 
Ativa.

9.2.13. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
9.2.13.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal rela-
cionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de de-
claração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei.

9.1.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.1.15. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), de-
monstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

Qualificação Econômico-financeira:

9.2.16. Certidão Negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica e que esteja dentro do seu prazo de validade;

9.2.16.1. Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida a Cer-
tidão de que trata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até 180 (cento e oitenta) 
dias da data de abertura do certame.

9.2.16.2. As certidões de falência e concordata/recuperação judicial, solicitadas perante o Po-
der Judiciário do Estado de Mato Grosso, seja de forma presencial ou pelo site oficial, no 
campo tipos de parte, devem ser selecionada as opções AUTOR/MOVIDAS POR e RÉU/
DESFAVOR.

9.2.16.3. Assim, a certidão emitida pelo TJMT que constar apenas a opção AUTOR/MOVI-
DAS POR ou apenas a opção RÉU/DESFAVOR não será suficiente para atestar a inexistên-
cia de ações de falência e concordata para cumprimento da lei de licitações.

9.2.16.4. Para os licitantes dos demais estados, deverão certificar-se de que as certidões expe-
didas em suas comarcas, mesmo que não contenham especificamente os termos acima, ates-
tam a inexistência de ações de falência e concordata movidas pelo autor ou em face do mes-
mo, uma vez que, diante de cada caso concreto, o pregoeiro poderá realizar diligências a fim 
de verificar o atendimento das informações mínimas necessárias para a certificação exigida 
pela Lei.

9.2.17. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons-
trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;



9.2.17.1. As empresas criadas no exercício financeiro deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.2.17.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pes-
soa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.2.17.3. Comprovação da boa situação financeira por uma das seguintes formas:
9.2.17.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I – Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Pas-
sivo Circulante + Passivo Não Circulante);
II  – Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante);
III – Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

9.2.17.3.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qual-
quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), se-
rá exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do 
valor total estimado da contratação.
9.2.17.3.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor.

9.2.18. Serão considerados os Balanços Patrimoniais (inclusive o de abertura) e demonstra-
ções contábeis assim apresentados:

9.2.18.1. Publicados em Diário Oficial; ou
9.2.18.2. Publicados em Jornal; ou
9.2.18.3. Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou do-
micílio do licitante; ou

9.2.18.4. Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento.

9.2.18.4.1. As empresas criadas no exercício financeiro estão desobrigadas a apresentação do 
Termo de Encerramento.

9.2.18.5. Na forma de escrituração contábil digital (ECD), pelo relatório gerado pelo SPED e 
recibo de entrega de livro digital na Receita Federal;



9.2.19. Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas deverão apresentar o ba-
lanço patrimonial exigido no item 9.2.17, podendo ser apresentado por uma das formas do 
item 9.2.18 ou por uma das formas abaixo:

9.2.19.1. O Balanço Patrimonial e a Demonstração Contábil simplificado, sem necessidade 
de registro, devendo conter assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu 
contador.

9.2.19.2. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regio-
nal de Contabilidade (CRC), é indispensável.

9.2.20. As empresas com enquadramento de Microempreendedor Individual deverão apre-
sentar a DASN SIMEI – Declaração Anual do Simples Nacional, dos 02(dois) últimos exer-
cícios sociais já exigível e apresentados na forma da lei, que comprovem a situação financei-
ra da empresa e o faturamento para permanência no enquadramento.

9.2.20.1. As empresas criadas no exercício financeiro estão desobrigadas a apresentação do 
documento acima.

9.2.21. O Balanço Patrimonial e a Demonstração Contábil ou a Declaração Anual do Simples 
Nacional apresentados deverão conter assinatura do representante legal da empresa licitante e 
do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação do ve-
ículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu regis-
tro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), é indispensável.

Qualificação Técnica:

Capacidade técnica operacional ou empresarial

9.2.22. Comprovação de registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de En-
genharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região 
da empresa licitante, dentro do prazo de validade, conforme determina a Lei nº 5.194/1966 e 
demais normas vigentes correlacionadas.

9.2.22.1. Caso o registro da licitante seja de outro Estado, o licitante deverá providenciar a 
regularização antes do início da execução dos serviços perante o CREA/MT ou Conselho 
Profissional competente.

9.2.23. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequado e disponí-
veis para a realização do objeto da contratação, bem como da qualificação de cada membro 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.



Capacidade técnica profissional

9.2.24. Apresentação de, pelo menos, um Atestado de Capacidade técnico-profissional, for-
necido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado com identificação, em nome do (s) 
responsável (eis) técnico (s) e/ou membros da equipe técnica que participação da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilida-
de Técnica – RRT, onde fique comprovado a execução de serviços semelhantes ao objeto 
desta licitação, conforme o art. 67, II, da Lei 14.133/21.

9.2.24.1. O Atestado de Capacidade Técnico-Profissional deverá ser apresentada em original, 
ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.

9.2.24.2. Para a comprovação a que se refere o item 12.2.21 poderão ser solicitadas, em sede 
de diligência, as certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilida-
de técnica (ART/RRT/TRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente 
em nome dos profissionais responsáveis técnicos pela obra ou serviço de engenharia ao qual 
o atestado fizer referência.

a) A Certidão de Acervo Técnico (CAT) constituirá prova da capacidade técnico-profissional 
da pessoa jurídica, somente se o responsável técnico indicado estiver a ela, na data prevista 
para a entrega das propostas, vinculado como integrante de seu quadro técnico. Assim, deve-
se apresentar a comprovação do vínculo do responsável técnico com a empresa Licitante. A 
justificativa técnica para a exigência de Capacidade de Acervo Técnico segue em anexo ao 
processo.

9.2.24.3.  A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) relacionado neste 
edital, será feita por uma das seguintes formas:

a) mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de Registro de Emprega-
dos (FRE) que demonstrem a identificação do profissional e guia de recolhimento do FGTS 
onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais).
b) Será admitida à comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de 
serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, com firma reconhecida.
c) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita atra-
vés do ato constitutivo (Contrato Social ou Estatuto Social) da mesma e certidão do CREA 
ou CAU, devidamente atualizada. Poderá, ainda, tal comprovação ser feita por qualquer meio 
admitido em lei.

9.2.24.4. Os atestados devem conter:
a) Nome do Contratado e do CONTRATANTE
b) Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço)
c) Localização do serviço.



d) Serviços Executados (discriminação e quantidade) dos itens 6.1, 11.5, 12.6, 16.1, 
17.4, 18.4, 20.1, 28.1, 30.5, 30.11 e 72.1.2 (50%), constantes na Planilha Orçamentária 
Básica. Comprovação de execução conforme Acórdão TCU 737/2012 – Plenário:

ITEM DESCRIÇÃO UND
QUANT.

LICITADA
PERCEN

TUAL
QUANT.

SOLICITADA

6.1

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE,  SEM 
FLUIDO  ESTABILIZANTE,  COM  40CM  DE 
DIÂMETRO,  CONCRETO  LANÇADO  POR 
CAMINHÃO BETONEIRA (REF. SINAPI 100897), 
ADAPTADO  CONFORME  PROJETO  DE 
FUNDAÇÃO

M 386,00 50% 193,00

11.5

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, 
COM  USO  DE  BOMBA  –  LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO  E  ACABAMENTO. 
AF_02/2022_PS

m³ 26,02 50% 13,01

12.6

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 
MPA,  PARA  LAJES  MACIÇAS  OU 
NERVURADAS  COM  USO  DE  BOMBA  – 
LANÇAMENTO,  ADENSAMENTO  E 
ACABAMENTO. AF_02/2022_PS

m³ 36,72 50% 18,36

16.1

ESTRUTURA  TRELIÇADA  DE  COBERTURA, 
TIPO  FINK,  COM  LIGAÇÕES  SOLDADAS, 
INCLUSOS  PERFIS  METÁLICOS,  CHAPAS 
METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE 
COM  GUINDASTE  –  FORNECIMENTO  E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA

KG 8.616,53 50% 4.308,27

17.4, 
18.4, 
72.1.2

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO 
DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO 
IN  LOCO,  USINADO  C20,  ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

m³ 114,86 50% 57,43

20.1

ALVENARIA  DE  VEDAÇÃO  DE  BLOCOS 
CERÂMICOS  FURADOS  NA  VERTICAL  DE 
9X19X39  CM  (ESPESSURA  9  CM)  E 
ARGAMASSA  DE  ASSENTAMENTO  COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

m² 1008,02 50% 504,01

28.1

TELHA  TERMOISOLANTE  REVESTIDA  EM 
ACO  GALVALUME,  FACE  SUPERIOR 
TRAPEZOIDAL  E  FACE  INFERIOR  PLANA 
(NAO  INCLUI  ACESSORIOS  DE  FIXACAO), 
REVEST COM ESPESSURA DE 0,50 MM, COM 
PRE-PINTURA DE  COR  BRANCA NAS  DUAS 
FACES, NUCLEO EM POLIIOCIANURATO (PIR) 
COM ESPESSURA DE 50 MM

m² 843,33 50% 421,67

30.5

REVESTIMENTO  CERÂMICO  PARA PAREDES 
INTERNAS  COM  PLACAS  TIPO  ESMALTADA 
DE  DIMENSÕES  33X45  CM  APLICADAS  NA 
ALTURA  INTEIRA  DAS  PAREDES. 
AF_02/2023_PE

m² 510,80 50% 255,40

30.11 FORRO  EM  DRYWALL,  PARA  AMBIENTES m² 589,02 50% 294,51



COMERCIAIS,  INCLUSIVE  ESTRUTURA 
BIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS

e) Nome dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços;

9.2.24.5. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emi-
tente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 
serviço prestado, podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros do-
cumentos comprobatórios da execução/fornecimento do serviço.

9.2.24.6. Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido 
pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante 
não possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.

9.2.24.7. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na 
forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e 
IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técni-
ca ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

9.2.25. Para atendimento das exigências de qualificação técnico–profissional com vistas a 
avaliar a capacidade produtiva e o conhecimento técnico da licitante, em razão de metodolo-
gias executivas a serem aplicadas, será permitida a apresentação de tantos atestados quantos 
forem necessários, desde que se refiram a obras civis.

9.2.26. Apresentação de certidão de registro do profissional junto ao CREA ou outro conse-
lho profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no projeto básico, que 
comprove a regularidade da situação do profissional.

Das Declarações:
9.2.27. Declaração Unificada que ateste:
a) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
b) que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor-
mas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condu-
tas vigentes na data de entrega das propostas.
c) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, o qual 
veda o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
d) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumpri-
mento das obrigações objeto da licitação;
e) que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei que atende aos 
requisitos de habilitação;



f) o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 
14.133/2021;
g)  de  que  se  comprometem  a  cumprir  com  as  disposições  do  Decreto  Municipal  nº 
6.157/2022, no que se refere ao número de vagas destinadas às mulheres vítimas de violência 
doméstica e egressos do sistema prisional. (aplicável apenas se se tratar de obras de engenha-
ria e prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra);
h) que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela Secretaria Munici-
pal requisitante;
i) que concorda que somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e ob-
jetos de revisão, os erros unitários de quantitativo acima de 10% do valor do futuro contrato.

j) que possui condições e disponibilidade de executar o objeto da presente licitação caso seja 
vencedora.
k) que está ciente de que a indisponibilidade dos equipamentos de proteção individual e de 
pessoal caracterizará falta grave na execução, podendo acarretar a rescisão do contrato, a 
aplicação das sanções cabíveis, sem prejuízo da obrigação de reparar os danos que sua con-
duta for causadora.
l) que cumprirá as determinações constantes da NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Tra-
balho na Indústria da Construção)
m) que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 
citada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
n) que a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima citada, por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa;
o) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da licitação acima citada quanto a participar ou não da 
referida licitação;
p) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação 
acima citada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
q) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura de Lucas Do Rio 
Verde-MT, antes da abertura oficial das propostas;
r) Que providenciará, no primeiro mês de vigência do contrato, a Anotação de Responsabili-
dade Técnica dos responsáveis técnicos indicados em sua proposta, junto ao CREA ou outro 
Conselho Profissional competente.
s) Que será submetido à fiscalização e ao controle técnico da Prefeitura ou a quem está ex-
pressamente indicar;
t) Que aceita descontar as multas eventualmente aplicadas pela Prefeitura dos créditos a rece-
ber decorrente das obrigações contratuais, caso for vencedora da presente licitação, além de 
outras penalidades previstas em lei;



u) Que recebeu todos os documentos, e que tem conhecimento de todas as informações e das 
condições estabelecidas no presente edital, bem como concorda com todos os itens nele esta-
belecidos;
r) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos po-
deres e informações para firmá-la.

9.2.28. Atestado de visita técnica do local onde será executada a obra e de que tomou conhe-
cimento de todas as informações necessárias ao cumprimento do contrato. Este Atestado será 
fornecido pela Administração, competindo ao licitante agendar previamente a visita, nos ter-
mos estabelecidos em edital, OU:

9.2.29. Na impossibilidade de visita técnica, a licitante poderá apresentar Declaração de abs-
tenção de visita técnica, assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimen-
to pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo exclusivamente os riscos 
de tal declaração.

Das Consultas e Disposições:
9.2.30. Preenchimento da Ficha cadastral;

9.2.31. Previamente à fase de habilitação, serão realizadas consultas aos seguintes cadastros:

a) Consulta a lista de empresa suspensas e inidôneas mantidas pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controlado-
ria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, man-
tido pelo Conselho Nacional de Justiça;
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União.
f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

9.2.31.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as san-
ções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja só-
cio majoritário.
9.2.31.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im-
peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empre-
sas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.31.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.



9.2.31.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassifica-
ção;
9.2.31.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por fal-
ta de condição de participação.

9.2.32. Das demais disposições da habilitação dos licitantes:
9.2.32.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, ne-
cessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Concorrência e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Admi-
nistração, sob pena de inabilitação.
9.2.32.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-
diante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital.
9.2.32.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
9.2.32.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apre-
sentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabeleci-
do neste Aviso de Contratação Indireta.
9.2.32.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifi-
cação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação.
9.2.32.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilita-
do.
9.2.32.6. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto 
licitado.
9.2.32.7. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria 
certidão ressalva que autorize a sua aceitação.
9.2.32.8. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com 
as respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal.
9.2.32.9. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirma-
ção de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, 
pela (o) Agente de Contratação (o).
9.2.32.10. Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo específico perti-
nente a cada tipo de documento. Caso não encontre favor anexar em Outros Documentos.
9.2.32.11. Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar assina-
das por seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel da empresa.

9.3. OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE
9.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
9.3.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;



9.3.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,  fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
9.3.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;
9.3.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
9.3.6.  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  se  refere  à  parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
9.3.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.3.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Lucas do Rio Verde/MT 
para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo 
Contratado;
9.3.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
impertinentes,  meramente  protelatórios  ou de  nenhum interesse  para  a  boa  execução do 
ajuste.
9.3.11.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado.
9.3.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
9.3.13.  Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.3.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato.
9.3.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
9.3.16.  Exigir  do  Contratado  que  providencie  a  seguinte  documentação  como  condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
c) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
d) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
9.3.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
9.3.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança 



e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por 
ela designado.
9.3.19.  Não  responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com 
terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
9.3.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.4.1. Recebida a Ordem de Serviço, iniciar a execução da obra de acordo com os prazos 
definidos neste contrato, no projeto e no cronograma físico e financeiro;
9.4.2. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as prescrições e critérios 
técnicos vigentes;
9.4.3. Observar e cumprir as normas, recomendações, e a orientações da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas;
9.4.4.  Responsabilizar–se  por  dispêndios  resultantes  de  impostos,  taxas,  regulamentos  e 
posturas Municipais, Estaduais e Federais, atuais ou não, sem qualquer direito regressivo em 
relação a Contratante;
9.4.5. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.4.6.  Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do  serviço  para 
representá-lo na execução do contrato.
9.4.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.
9.4.8.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal  do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II);
9.4.9.  Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste 
contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.4.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.4.11. Manter no canteiro de obra os maquinários, equipamentos e ferramentas necessários 
ao desempenho satisfatório dos serviços,  conforme listado por  ocasião da habilitação na 
licitação,  sob  pena  de  descumprimento  de  condições  contratuais,  com as  consequências 
previstas neste contrato;
9.4.12. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e no cronograma físico-
financeiro;
9.4.13. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratual.



9.4.14.  Manter  todas  as  condições  de  habilitação  durante  toda  vigência  do  contrato, 
especialmente no que diz respeito à regularidade para com a seguridade social – INSS e 
FGTS.
9.4.15. Não promover nenhuma alteração no projeto, ou na obra propriamente dita, serviços, 
equipamento e profissionais, sem que haja expressa autorização da Administração por meio 
dos seus fiscais ou de pessoas com poder para decisão, conforme o caso;
9.4.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
9.4.17. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização  ou  finalização  do  serviço  no  prazo  estabelecido,  para  adoção  de  ações  de 
contingência cabíveis.
9.4.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021;
9.4.19.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;
9.4.20. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s, conforme 
constatada a sua necessidade.
9.4.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.4.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.
9.4.23. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.
9.4.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.4.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo sempre  limpo o  local  dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.4.26.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial 
descritivo ou instrumento congênere.



9.4.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.4.28. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.4.29. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.4.30. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único);
9.4.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
9.4.32.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.4.33.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.4.34.  Realizar  a  transição  contratual  com transferência  de  conhecimento,  tecnologia  e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
9.4.35. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 
qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 
nova autorização do Contratado.
9.4.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.4.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.4.38. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.4.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional.
9.4.40.  Atender  às  solicitações  do  Contratante  quanto  à  substituição  dos  empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento  das  obrigações  relativas  à  execução  do  serviço,  conforme  descrito  nas 
especificações do objeto.
9.4.41.  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas Internas  do 
Contratante.
9.4.42. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar 
ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.4.43.  Instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de  incêndios  nas  áreas  do 
Contratante.



9.4.44. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação.
9.4.45. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.4.46.  Obter  junto  aos  órgãos  competentes,  conforme o  caso,  as  licenças  necessárias  e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.4.47. Promover as suas expensas, a sinalização do local da obra, observando, no que couber 
a legislação vigente, especialmente o CBT – Código Brasileiro de Trânsito, sob pena de 
responder por omissão, negligência ou dolo;
9.4.48.  Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
9.4.49. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações,  bem como substituir  aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo.
9.4.50. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
9.4.50.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita  matéria  para  a  atmosfera,  por  emissão  pontual  ou  fugitiva,  utilizado  na  execução 
contratual,  deverá  respeitar  os  limites  máximos  de  emissão  de  poluentes  admitidos  na 
Resolução  CONAMA n°  382,  de  26/12/2006,  e  legislação  correlata,  de  acordo  com  o 
poluente e o tipo de fonte.
9.4.50.2.  Na  execução  contratual,  conforme  o  caso,  a  emissão  de  ruídos  não  poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído 
em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução 
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.
9.4.50.3. Quando houver armazenamento, manuseio e a utilização de líquidos inflamáveis e 
combustíveis (em geradores por exemplo), deverá ser observado a ABNT NBR 17505 e/ou 
outras leis em vigor para implantar os sistemas de segurança contra acidentes ambientais 
(como por exemplo: construção de canaletas, caixas separadoras e bacias de contenção). As 
bacias de contenção devem ser em alvenaria, impermeabilizadas e serem suficientes para 
conter quaisquer vazamentos que possas vir provenientes do equipamento.



Modelo de caixa de contenção para geradores

9.4.51. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,  
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 
oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 
naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
9.4.52.  Responder  por  qualquer  acidente  de  trabalho na  execução dos  serviços,  por  uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
9.4.53.  Realizar,  conforme o caso,  por  meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
ao  controle  de  qualidade  dos  materiais,  serviços  e  equipamentos  a  serem aplicados  nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
9.4.54.  Providenciar,  conforme o caso,  as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças  e  regularização  dos  serviços  e  atividades  concluídas  (ex.:  Habite-se,  Licença 
Ambiental de Operação etc.).
9.4.55. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura  do  contrato,  o  Contratado  deverá  participar  de  reunião  inicial,  devidamente 
registrada  em  Ata,  para  dar  início  à  execução  do  serviço,  com  o  esclarecimento  das 
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do 
termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo 
do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes 
das áreas que executarão os serviços contratados.
9.4.56.  Observar,  na  emissão  das  notas  fiscais  para  pagamento,  o  disposto  pela  Lei 
Complementar Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, as 
regras de retenção do Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, 



de 11 de janeiro de 2012, bem como Decreto Municipal nº 6221/2023, sob pena de não 
aceitação por parte do Contratante.
9.4.57. Conforme determina o Sistema Geo Obras do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso – TCE, será necessária a apresentação de, no mínimo, 3 (três) fotos da execução da 
obra, juntamente à medição do mesmo período. É de responsabilidade da empresa contratada 
a apresentação de relatório fotográfico de todas as etapas envolvidas no processo, devendo a 
quantidade ser tantas quanto necessárias para que o registro identifique de maneira clara o 
objeto  executado.  Este  relatório  será  indispensável  na  apresentação  dos  documentos 
integrantes das medições dos serviços e será entregue à fiscalização que fará a verificação se 
o relatório é suficiente para identificar o serviço,  podendo solicitar o acréscimo de mais 
detalhes ou aceitá-lo, ficando este anexado à documentação de medição e acompanhamento 
da obra.
9.4.58.  Utilizar  somente  matéria-prima florestal  procedente,  nos  termos  do  artigo  11  do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 
Florestal  Sustentável  –  PMFS devidamente  aprovado pelo órgão competente  do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente 
autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; (c) 
florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas 
do órgão ambiental competente.
9.4.59. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada  etapa  da  execução  contratual,  nos  termos  do  artigo  4°,  inciso  IX,  da  Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
9.4.59.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais;
9.4.59.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição  for  obrigatória,  acompanhados  dos  respectivos  Certificados  de  Regularidade 
válidos,  conforme artigo 17,  inciso II,  da Lei  n° 6.938,  de 1981,  e  Instrução Normativa 
IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;
9.4.59.3.  Documento  de  Origem  Florestal  –  DOF,  instituído  pela  Portaria  n°  253,  de 
18/08/2006,  do Ministério do Meio Ambiente,  e  Instrução Normativa IBAMA n° 21,  de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e
9.4.59.4.  Caso  os  produtos  ou  subprodutos  florestais  utilizados  na  execução  contratual 
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá 
apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte 
e armazenamento nos limites do território estadual.
9.4.60.  Observar  as  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  a  gestão  dos  resíduos  da 
construção  civil  estabelecidos  na  Resolução  nº  307,  de  05/07/2002,  com  as  alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 
2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:



9.4.61.  O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil,  ou do Projeto  de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
9.4.61.1. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado  deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  da 
construção  civil  originários  da  contratação,  obedecendo,  no  que  couber,  aos  seguintes 
procedimentos:
9.4.61.2.  Resíduos  Classe  A (reutilizáveis  ou  recicláveis  como  agregados):  deverão  ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros.

• De construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de 
outras obras de infra-estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem;

• de  construção,  demolição,  reformas  e  reparos  de  edificações: 
componentes  cerâmicos  (tijolos,  blocos,  telhas,  placas  de  revestimento  etc.), 
argamassa e concreto;

• De processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em 
concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 

9.4.61.3. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 
a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

• Plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros;

9.4.61.4.  Resíduos  Classe  C  (para  os  quais  não  foram  desenvolvidas  tecnologias  ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 
ser  armazenados,  transportados  e  destinados  em  conformidade  com  as  normas  técnicas 
específicas.
9.4.61.5. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados,  transportados,  reutilizados  e  destinados  em  conformidade  com  as  normas 
técnicas específicas.

• Tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de 
demolições,  reformas  e  reparos  de  clínicas  radiológicas,  instalações  industriais  e 
outros.

9.4.61.6.  Em  nenhuma  hipótese  o  Contratado  poderá  dispor  os  resíduos  originários  da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota-fora”, encostas, corpos d
´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
9.4.62.  Para  fins  de  fiscalização  do  fiel  cumprimento  do  Programa  Municipal  de 
Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de  Gerenciamento  de 
Resíduos da Construção Civil,  conforme o caso,  o Contratado comprovará,  sob pena de 
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 



Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

Os  resíduos  perigosos  gerados  no  processo  de  construção  devem  ser  armazenados, 
transportados e destinados por empresas especializadas na coleta e destinação de resíduos 
contaminados. É obrigatória a apresentação do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) 
e do Comprovante de Destinação Final ao fiscal do contrato. Esses resíduos não podem ser 
descartados em Ecopontos.

Os demais resíduos devem ser classificados em recicláveis e não recicláveis. Os materiais 
não recicláveis podem ser removidos por meio do serviço Disk Entulho, sendo obrigatória a 
apresentação do comprovante e da nota fiscal referente aos serviços prestados.

Portanto, a obra deverá ser projetada de forma a causar baixo impacto, bem como executada 
de forma a favorecer a economia local e priorizar o bem-estar social, executando os serviços 
de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, em observância ao direito 
administrativo, à legislação ambiental e trabalhista, e aos regulamentos infralegais aplicáveis 
ao setor da construção civil,  assim como às normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), às posturas e boas práticas, inclusive de segurança e medicina do trabalho 
e de segurança pública, difundidas no mercado, mantendo, ademais, sua área de trabalho 
continuamente limpa e desimpedida.

As sanções decorrentes da disposição incorreta dos materiais de resíduos da construção civil 
ficam a cargo da contratada.

9.5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

9.5.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.5.2.  Os  bens/serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo determinado pela Administração, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.
9.5.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.



9.5.5.  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de 
forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.
9.5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.5.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.
9.5.8.  O recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato.
9.5.9.  A contratada  deverá  se  responsabilizar  objetivamente  pela  solidez  e  segurança  do 
trabalho realizado pelo prazo de 05 anos, conforme determina o artigo 618 do Código Civil 
Brasileiro.

9.6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.6.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
9.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.6.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.6.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
9.6.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.6.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
9.6.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.6.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
9.6.1.8.  Apresentar  declaração ou documentação falsa  exigida para  o  certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
9.6.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.6.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.
9.6.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
9.6.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.



9.6.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 
mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções:

9.6.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente,  até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento),  que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
9.6.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o 
subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviços/obras, calculados 
desde  o  trigésimo  primeiro  dia  de  atraso,  sobre  o  valor  correspondente  à  parte 
inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 20% 
(vinte por cento) do valor total da avença;

9.6.3.  O fornecedor  ficará  sujeito,  sem prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

9.6.3.1. Advertência, pela falta o subitem 9.6.1.1, quando não se justificar penalidade 
mais grave;

9.6.3.2. Multa Compensatória de:
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 9.6.1.1, 9.6.1.4 e 9.6.1.6;

b)  de 10% (dez por  cento)  até  20% (quinze por cento)  sobre o valor  estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 9.6.1.3, 9.6.1.5, 9.6.1.7;

c)  de 20% (vinte  por  cento)  até  30% (trinta  por  cento)  sobre o valor  estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens9.6.1.2 e de9.6.1.8 a9.6.1.12;

9.6.3.3.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 9.6.1.2 a 9.6.1.7 deste Aviso de Contratação indireta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

9.6.3.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos,  nos casos dos subitens 9.6.1.8 a  9.6.1.12,  bem como nos demais  casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

9.6.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 9.6.2 não impede a aplicação da multa 
compensatória prevista pelo item 9.6.3.2 deste Aviso de Contratação indireta.

9.6.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.



9.6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.6.7. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação indireta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9.6.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e 
ampla defesa do contratado/detentor da ata.

9.6.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as 
normas contidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022.

9.6.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal 
de Contas Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar,  o Licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações.

10. VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. Para se estabelecer a estimativa da contratação, foram observados os parâmetros da 
Instrução  Normativa  nº  70/2023,  de  modo  a  constar  o  mínimo  de  pesquisas  de  preços 
previstos na referida norma, para a composição da cesta de preços para tal contratação.

10.2. Foram realizadas cotação com empresas do ramo do objeto, assim como, pesquisas em 
outros órgãos públicos com base em preços retirados do Sistema de Banco de Preços.

10.3. Os documentos comprobatórios contemplando as referências foram juntados com os 
demais documentos pertinentes ao processo administrativo de contratação de serviços.

10.4. O custo estimado total da contratação é de R de R$ 3.802.472,89 (três milhões, oitocen-
tos e dois mil, quatrocentos e setenta e dois reais e oitenta e nove centavos), conforme custos 
unitários de cada item apostos na tabela apresentada no tópico 1.1.1 acima. 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Município.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
400 – 10.300.12.365.1000.1113.4.4.90.00.00.00.1.570.0000000

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante 
apostilamento.



12. DISPOSIÇÕES GERAIS:

12.1.  É vedado caucionar ou utilizar  o contrato decorrente do presente instrumento para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Administração.

12.2. Vinculado a este Termo de Referência a Lei nº 14.333/21, Decretos Municipais nº. 
6.097/2022, nº. 6.096/2022, nº. 6.090/2022, bem como as demais legislações de regência.

Lucas do Rio Verde MT, 19 dezembro de 2024.

Este  termo de  referência  foi  elaborado pelo  servidor  Luana Jaqueline  de  Jesus  Mendes, 
lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Planejamento e Cidade, sob 
matrícula n° 9225, com base nas especificações técnicas elaboradas pelo Departamento de 
Projetos desta Secretaria. Seu objeto está claro, preciso e suficiente, não contendo nenhuma 
cláusula ou exigência que possa comprometer a competitividade do certame.

Luana Jaqueline de Jesus Mendes
Engenheiro Civil – CREA MT 52550

Matrícula 9225

Elaine Benetti Lovatel
Secretária Municipal de Educação

Portaria N°28/2021



ANEXO I – A

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025

Projetos

Memorial Descritivo

Planilha Orçamentária

Cronograma Físico-Financeiro

Observação: O  material  citado  encontra-se  disponível  no –  link 
https://www.lucasdorioverde.mt.gov.br/site/licitacoes.

Caso não conseguir  visualizar  o  material  acima no site,  os  interessados poderão solicitar  os 
mesmos no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde.



ANEXO II
PROPOSTA DE PREÇO

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025

À

PREFEITURA MUN. DE LUCAS DO RIO VERDE – ESTADO DE MATO GROSSO/MT

OBJETO:  Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia (fornecimento de 
mão de obra e materiais) para construção da Unidade de Educação Infantil Pro infância no bairro 
Jaime  Seiti  Fujii,  Lucas  do  Rio  Verde-MT,  FNDE  –  creche  tipo  02,  Convênio  Nº 
959075/2024/FNDE/CAIXA, no município de Lucas do Rio Verde-MT.

O  serviço  acima  descrito  será  executado  no  Município  de  Lucas  do  Rio  Verde  tudo  em 
conformidade com o Projeto,  Memorial  Descritivo,  Cronograma Físico-Financeiro e Planilha 
Orçamentária.

Prezados Senhores,

Pela presente submetemos a Vossa apreciação, a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
DECLARANDO QUE:

a)  Executaremos  a  obra  acima  especificada  pelo  preço  global  de  R$................. 
(.............................................), sendo que nenhum preço extra será cobrado.

b) O prazo de execução dos serviços será conforme o estabelecido no termo de referência e de  
total conhecimento desta empresa. Assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificado na preparação desta;

b.1) O prazo de vigência contratual será conforme o estabelecido no termo de referência e de 
total conhecimento desta empresa.

c) Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da  
sua apresentação;



d) Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessárias para 
a perfeita execução da obra, comprometendo-nos desde já, a substituir ou aumentar a quantidade 
dos equipamentos e de pessoal desde que assim o exija a FISCALIZAÇÃO;

e) Na execução da obra, observaremos, rigorosamente, as especificações das Normas Técnicas 
Brasileiras,  ou  similares  que  permitam  a  obtenção  de  igual  qualidade,  bem  como  as 
recomendações  e  instruções  da  FISCALIZAÇÃO  assumindo,  desde  já,  a  integral 
responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as Especificações, 
Normas e Padrões estabelecidos.

Lucas do Rio Verde – MT, de 2025.

Local e data
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

*(Elaborar em Papel Timbrado)



ANEXO III
DECLARAÇÕES UNIFICADAS

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025

A.......(razão social da empresa), CNPJ Nº.........................., localizada à .......................................
…, vem por meio deste atestar:

a) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

b) que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  condutas 
vigentes na data de entrega das propostas.

c) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, o qual veda o  
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

d) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação;

e) que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei que atende aos 
requisitos de habilitação;

f) o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art.  14 da Lei nº 
14.133/2021;

g) de que se comprometem a cumprir com as disposições do Decreto Municipal nº 6.157/2022, 
no que se refere ao número de vagas destinadas às mulheres vítimas de violência doméstica e 
egressos do sistema prisional. (aplicável apenas se se tratar de obras de engenharia e prestação de 
serviços com dedicação exclusiva de mão de obra);

h) que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela Secretaria Municipal 
requisitante;



i) que concordo que somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos 
de revisão, os erros unitários de quantitativo acima de 10% do valor do futuro contrato.

j)  que a mesma possui condições e disponibilidade de executar o objeto da presente licitação 
caso seja vencedora.

k) que estou ciente de que a indisponibilidade dos equipamentos de proteção individual e de 
pessoal  caracterizará  falta  grave  na  execução,  podendo  acarretar  a  rescisão  do  contrato,  a  
aplicação das sanções cabíveis, sem prejuízo da obrigação de reparar os danos que sua conduta 
for causadora.

l) que cumprirá as determinações constantes da NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho 
na Indústria da Construção)

m) que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial  ou de fato da licitação acima 
citada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

n) que a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima citada, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa;

o) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da licitação acima citada quanto a participar ou não da  
referida licitação;

p) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 
citada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

q) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,  
informado, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura de Lucas Do Rio 
Verde-MT, antes da abertura oficial das propostas;

r) Que providenciará, no primeiro mês de vigência do contrato, a Anotação de Responsabilidade 
Técnica dos responsáveis técnicos indicados em sua proposta, junto ao CREA ou outro Conselho 
Profissional competente.



s)  Que  me  submeterei  à  fiscalização  e  ao  controle  técnico  da  Prefeitura  ou  a  quem  esta 
expressamente indicar;

t)  Que  aceito  a  descontar  as  multas  eventualmente  aplicadas  pela  Prefeitura  dos  créditos  a  
receber decorrente das obrigações contratuais, caso for vencedora da presente licitação, além de 
outras penalidades previstas em lei;

u) Que recebi todos os documentos, e que tenho conhecimento de todas as informações e das 
condições  estabelecidas  no  presente  edital,  bem  como  concordo  com  todos  os  itens  nele 
estabelecidos;

r) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la.

Local e data.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)



ANEXO IV
FICHA CADASTRAL

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025
Para fins de agilidade do cadastro das empresas que participarão desta Licitação, esta ficha 
cadastral  deverá  ser  preenchida,  assinada  e  carimbada  pelo  responsável  empresa  e 
entregue no ato do credenciamento.

Objeto:  Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia (fornecimento de 
mão de obra e materiais) para construção da Unidade de Educação Infantil Pro infância no 
bairro Jaime Seiti  Fujii,  Lucas do Rio Verde-MT, FNDE – creche tipo 02,  Convênio Nº 
959075/2024/FNDE/CAIXA, no município de Lucas do Rio Verde-MT.

DADOS DA EMPRESA
RAZÃO SOCIAL: …........................................................................
NOME FANTASIA: ...............................................................................
CNPJ: .......................................................................................
INSCRIÇÃO ESTADUAL: ….....................................................
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ..........................................................
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO

MARQUE QUAL A CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA:
MICRO  EMPRESA (  )  EMPRESA DE  PEQUENO  PORTE  (  )  EMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL
OUTROS ( ) QUAL …...............................................…

ENDEREÇO COMPLETO: .........................................................
E-MAIL: ......................................................................................
TELEFONE: ............................................................................…

TIPO DA EMPRESA:
( ) INDIVIDUAL
( ) LTDA
( ) S/A
( ) OUTROS. QUAL ….................…



DADOS DOS SÓCIOS CONSTANTES NO CONTRATO SOCIAL: (É OBRIGATÓRIO A 
INFORMAÇÃO DE NO MÍNIMO 02  SÓCIOS EXCETO QUANDO FOR EMPRESA 
INDIVIDUAL)
NOME COMPLETO:
CPF:
DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JUNTA COMERCIAL:

NOME COMPLETO:
CPF:
DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JUNTA COMERCIAL:
DADOS  BANCÁRIO:  (É  OBRIGATÓRIO  QUE  A CONTA ESTEJA EM  NOME  DA 
EMPRESA PARTICIPANTE)
BANCO: .................................
AGÊNCIA: .............................
CONTA: ...............................…

DADOS DO REPRESENTANTE QUE ATUARÁ NA SESSÃO
NOME: ........................................................................................
RG: .............................................................................................
CPF: ............................................................................................

DADOS  DA  PESSOA  RESPONSÁVEL  QUE  ASSINARÁ  O  CONTRATO  CASO  A 
EMPRESA SEJA VENCEDORA
NOME: ........................................................ CARGO: ................................
ESTADO CIVIL: ….......................................................................................
RG: .....................................SSP/ ........................................................
CPF: ............................................................................................
ENDEREÇO: …....................... TELEFONE: ................................

_________________________________
Assinatura e Carimbo

OBSERVAÇÃO: É OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO DE TODOS OS CAMPOS 
ACIMA,  CASO A EMPRESA NÃO O FAÇA SERÁ INSTAURADO PELO  Agente  de 
Contratação PARA FAZÊ–LO NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO.



ANEXO V

ATESTADO DE VISITAÇÃO AO LOCAL DO SERVIÇO

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025

(Deverá ser feito o Atestado quando da visita)

Atesto que a Pessoa Jurídica ___________________, CNPJ ____________, por intermédio do 
seu  Responsável  Sr.(a)_____________________  RG  nº  __________  expedido  em 
____/____/____, visitou os locais da prestação dos serviços, no dia ___/___/___ das ___ às ___ 
horas, para os fins de reconhecimento de todas as condições locais para execução da obra.

__________________________________________ Carimbo e Assinatura do Servidor

Declaro que me foi dado acesso ao local da prestação dos serviços acima citado, bem como 
foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que a licitante tem pleno 
conhecimento  de  todas  as  condições  relacionadas  à  execução  dos  serviços  objeto  da 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025.

Lucas do Rio Verde – MT de 2025.

(ass.)_____________________________________ Nome do 
declarante__________________________ Número da Cédula de Identidade________________



ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ABSTENÇÃO DE VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A  empresa…………………………………………………….Inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 
…………………………………………., por  intermédio de seu representante  legal  o(a)  Sr(a) 
…………………………………,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade 
n°…………………………..  e  do  CPF  n°  ……………………………...,  DECLARA,  para 
efeitos legais, que tem conhecimento de todas as condições para prestação do serviço objeto  
desta  CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  001/2025,  realizado  pela  Prefeitura  Municipal  de 
Lucas do Rio Verde, e que faz a opção de se abster da vistoria, não cabendo posteriormente 
nenhum  questionamento  contra  a  contratante  em  razão  disto,  nem  tão  pouco  se  eximir  de 
qualquer obrigação assumida ou revisão dos termos do contrato que vier a firmar.

Lucas do Rio Verde – MT,  xx de 2025.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

CNPJ nº



ANEXO VII
RELAÇÃO DA EQUIPE DE TRABALHO E EQUIPAMENTOS

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025

Declaramos para execução dos serviços em questão, referentes a CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
N. 001/2025, que dispomos dos profissionais abaixo relacionado(s).

QUANT UND
DESCRIÇÃO DOS PROFISSIONAIS E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA.

E dos equipamentos abaixo relacionado(s):

QUANT UND DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

Lucas do Rio Verde – MT de 2025.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

CNPJ nº



ANEXO VIII
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei 
Complementar nº123/2006).

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025

_____________________________________,portador  (a)  da  Carteira  de  Identidade  R.G.  nº. 
______________ – SSP/_____ e do CPF/MF nº________________, representante da empresa 
____________________________________,  CNPJ/MF  nº  _______________________, 
solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da 
sua  participação  na  licitação,  modalidade  Concorrência  Pública  Nº.  ___/2021,  seja dado  o 
tratamento  diferenciado  concedido  a  essas  empresas  com base  nos  artigos  42  a  45  da  Lei  
Complementar nº. 123/2006.

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006.

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela 
Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Lucas do Rio Verde – MT de 2025.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

CNPJ nº

RG:

CPF:

CNPJ/MF da empresa



ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO Nº /2025

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025

Contratação  de  empresa  especializada  em 
serviços  de  engenharia  (fornecimento  de  mão 
de obra e materiais) para construção da Unidade 
de  Educação  Infantil  Pro  infância  no  bairro 
Jaime  Seiti  Fujii,  Lucas  do  Rio  Verde-MT, 
FNDE  –  creche  tipo  02,  Convênio  Nº 
959075/2024/FNDE/CAIXA, no município  de 
Lucas do Rio Verde-MT.

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO 
VERDE,  pessoa jurídica de direito público interno, situado na Av. América do Sul,  2500-S, 
Loteamento  Parque  dos  Buritis  Lucas  do  Rio  Verde  –  MT,  inscrito  no  CNPJ  sob  o 
n.º24.772.246/0001-40,  neste  ato  representada (o),  brasileira  (o),  casada  (o),  residente  e 
domiciliada (o) na …................., em Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, portador da 
C.I.  RG.  Nº  …........  e  CPF/MF n.º  ...............,  conforme  atribuições  legais  estabelecidas  no 
Decreto nº 3773 de 19 de janeiro de 2018, doravante denominada “MUNICÍPIO”, e, do outro 
lado,  a  empresa  ..........................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  .............................  e  inscrição 
estadual  n.º  .............................,  com  sede  na  ..............................  nº  ..............., 
Bairro  .....................................,  em  ...........................,  doravante  designada  CONTRATADA, 
neste ato representada pelo Senhor(a) .................., ..............., .............., .................., portador(a) 
do RG nº ........... SSP/..... e do CPF nº ...................., resolvem celebrar o presente Contrato, com 
fulcro na Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021, e de acordo com o que consta no Procedimento 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada em serviços 
de engenharia (fornecimento de mão de obra e materiais) para construção da Unidade de 
Educação Infantil Pro infância no bairro Jaime Seiti Fujii, Lucas do Rio Verde-MT, FNDE – 



creche tipo 02, Convênio Nº 959075/2024/FNDE/CAIXA, no município de Lucas do Rio 
Verde-MT, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

ITEM CÓDIGO 
PREFEITURA

CÓDIGO
TCE/MT

DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT VL. UNIT VL.TOTAL

VALOR TOTAL

1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem 
como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de 
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da CONTRATADA;

1.2.2. Edital e seus anexos;

1.2.3. Termo de Referência

1.3.  Os  documentos  referidos  na  presente  Cláusula  são  considerados  suficientes  para,  em 
complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do 
mais alto padrão da técnica atual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1.  Os  valores  unitários  referentes  ao  fornecimento  da  prestação  dos  serviços serão  os 
estipulados  na  proposta  apresentada  pela CONTRATADA,  acostada  ao  Procedimento 
Administrativo CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025.

2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas  
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3.  Os preços  ajustados  não sofrerão reajuste,  salvo nas  situações  e  formas previstas  neste 
instrumento.



2.4. O valor global do presente contrato é de R$ …..............(......…)

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1.  O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação,  fiscalização e  recebimento  do  objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

5.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados  do 

(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2. O prazo de execução contratual é de .............................. contados a partir da data fixada para  

seu início na Ordem de Início de Serviço a ser expedida pela Secretaria demandante.

5.3.  O  contrato  deverá  ser  executado  de  acordo  com  os  prazos  consignados  no  Termo  de 

Referência.

5.4. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 

entidade  contratante  ou  de  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na 

fiscalização ou na gestão do contrato.



CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados  no  Orçamento  Geral  do  Município  de  Lucas  do  Rio  Verde  deste  exercício,  na 
dotação abaixo discriminada:

400 – 10.300.12.365.1000.1113.4.4.90.00.00.00.1.570.0000000

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Cumprir com todas as obrigações contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Cumprir com todas as obrigações contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

10.2 Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das  atividades  do  subcontratado,  bem  como  responder  perante  o  contratante  pelo  rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.



10.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto.
10.3.1.  O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

10.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil  
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1. Comete  infração  administrativa  o  contratado  que  cometer  quaisquer  das  condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;

11.1.6. não celebrar  o  contrato  ou  não entregar  a  documentação exigida  para  a  contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a dispensa PRESENCIAL ou a execução do contrato;



11.1.9. fraudar a dispensa PRESENCIAL ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às 
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP ou  o  conluio  entre  os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora,  
que será aplicada considerando as seguintes proporções:

11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de 
atraso;

11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 
anterior,  na entrega de material ou execução de serviços/obras,  calculados desde o trigésimo 
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional 
e a critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença;

11.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:
11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave;

11.3.2. Multa Compensatória de:

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6;
b)  de  10%  (dez  por  cento)  até  20%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do  item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7;
c)  de  20%  (vinte  por  cento)  até  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do  item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12;



11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos  
subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,  
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a  
11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da multa  
compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital.

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de  
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e  
ampla defesa do contratado/detentor da ata.

11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas 
contidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022 e Lei Federal nº 14.133/2021

11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal de 
Contas  Mato  Grosso  (TCE)  e  no  caso  de  suspensão  de  licitar,  o  Licitante  deverá  ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.



12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

12.1.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:

a) ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS

13.1.  A  CONTRATADA reconhece  os  direitos  do  CONTRATANTE relativos  ao  presente 
Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como as 
prerrogativas abaixo elencados:

13.1.1. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,  
respeitados os direitos do contratado;

13.1.2. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;

13.1.3. Fiscalizar sua execução;

13.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

13.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados 
ao objeto do contrato nas hipóteses de:
13.1.5.1. Risco à prestação de serviços essenciais;

13.1.5.2. Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, 
inclusive após extinção do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALOCAÇÃO DE RISCOS

14.1. Matriz de Risco é cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as  
partes e  caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial  do contrato,  em termo de 
ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação.

14.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados 
ao  objeto  do  ajuste,  inclusive,  mas  sem  limitação,  conforme  estabelecido  na  MATRIZ  DE 
RISCO.

14.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja 
responsabilidade é da CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO.



14.4. Constitui pela integrante do contrato, independentemente de transcrição no instrumento, a 
MATRIZ DE RISCO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da 
Lei nº 14.133/21.

15.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação 
da  contratada  com/em outra  pessoa  jurídica,  desde  que  sejam observados  pela  nova  pessoa 
jurídica:

15.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
15.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
15.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e
15.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;

15.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
contrato.

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

15.5. Do Reajuste.

15.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

15.5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índices a seguir: Índice Nacional do Custo da Construção – INCC ou por 
outro indicador que venha substituí-lo,  a critério da Administração e  exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.



15.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

15.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).

15.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

15.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

15.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro:

15.6.1. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato 
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

15.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos 
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

15.6.3.  Os  pedidos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  devem  ser  apreciados  pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor 
competente,  por  meio do qual  é  certificado se  o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços  
pactuados no contrato;

15.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a 
margem de  lucro  da  empresa,  mas  sim se  o  fato  superveniente  é  capaz  de  trazer  impactos 
financeiros  que  inviabilizem  e/ou  impeçam  a  execução  do  contrato  pelo  preço  firmado 



inicialmente.

15.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual.

15.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que 
importe  na  variação  substancial  do  custo  de  execução  do  serviço  junto  ao  distribuidor, 
devidamente justificado e demonstrado pela Contratada.

15.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da 
sociedade,  não  se  enquadrando  nesta  hipótese  simples  mudança  de  fornecedor  ou  de 
distribuidora por parte da CONTRATADA;

15.9.  Os reajustes  e  reequilíbrio  serão promovidos levando-se em conta  apenas o saldo não 
retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro.

15.10.  Os  reajustes  e  reequilíbrio  dos  preços  não  ficarão  adstritas  a  aumento,  devendo  o 
fornecedor  repassar  ao  Município  as  reduções  que  possivelmente  venham  ocorrer  em  seus 
respectivos percentuais.

15.11. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou requeridas 
pelo Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

16.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja 
mantida  a  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  as  condições  de  habilitação  e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES

17.1. É vedado à Contratada:

17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

17.1.2.  Interromper  a  execução  contratual  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE

18.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet e Diário Oficial  
de Contas – TCE/MT, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

18.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão 
por conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

19.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência  
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.

19.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da  
execução  contratual,  em consonância  com o  disposto  na  Lei  nº  13.709/2018  (Lei  Geral  de 
Proteção  de  Dados  Pessoais  –  LGPD),  sendo  vedado  o  repasse  das  informações  a  outras 
empresas  ou  pessoas,  salvo  aquelas  decorrentes  de  obrigações  legais  ou  para  viabilizar  o 
cumprimento do instrumento contratual.
19.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vínculo  existente  entre  a  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA,  e  entre  esta  e  seus 
colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores.

19.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para 
a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia 
do  documento  de  identificação,  os  quais  serão  tratados  conforme  as  disposições  da  Lei  nº 
13.709/2018.

19.4.  A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei  Geral  de Proteção de 
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação 
com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.



19.5.  A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 
quatro)  horas  qualquer  incidente  de  acessos  não  autorizados  aos  dados  pessoais,  situações 
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 
Geral de Proteção de Dados.

19.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades 
que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas.

19.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO

20.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 1º de abril  de 2021, e suas alterações,  bem como os Decretos Federais e 
Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. O Foro da Comarca de Lucas do Rio Verde é competente para dirimir questões oriundas 
deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Lucas do Rio Verde-MT, de 2025.
TESTEMUNHAS:
NOME:.......................
R.G. nº:......................
NOME:.......................
R.G. Nº:....................…



EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2025

Objeto:  Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia (fornecimento de 
mão de obra e materiais) para construção da Unidade de Educação Infantil Pro infância no 
bairro Jaime Seiti  Fujii,  Lucas do Rio Verde-MT, FNDE – creche tipo 02,  Convênio Nº 
959075/2024/FNDE/CAIXA, no município de Lucas do Rio Verde-MT.

Data: 19/02/2025.

Entrega dos Envelopes: Das 07h30min até as 08:00 horas do dia 19/02/2025.

Abertura dos Envelopes a partir das: 08:00 horas do dia 19/02/2025.

Edital Completo:  Disponível no endereço: Avenida América do Sul, Nº 2500 S, Parque dos 
Buritis,  Lucas  do  Rio  Verde/MT.  CEP  78.455-000  Fone:  (65)  3549-8300  e  no  Site 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br.

Fundamento Legal: Lei Federal Nº 14133/21 e demais legislações complementares.

Lucas do Rio Verde-MT, 10 de janeiro de 2025.

Sirlei Amaro da Silva
Agente de Contratação
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